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5 PLANO DE AÇÕES 

O plano de ações está organizado em tópicos iniciais abordando diretrizes e 

pressupostos advindos das experiências precursoras capitaneadas pelo 

Ministério do Meio Ambiente que propiciaram o refinamento do processo, 

consolidado no roteiro publicado em 2017. 

Os objetivos gerais e específicos ainda têm relação com a documentação 

básica do MMA e, na sequência são apresentadas as componentes propostas 

às quais são vinculadas as ações específicas do PMMA de Porto Alegre. 

A ações estão vinculadas às áreas prioritárias e apresentadas através de fichas 

em que se apontam procedimentos para sua concretização, metas, prazos e 

indicação do seu monitoramento. 

Através da implementação das diretrizes, o Plano Municipal de Mata Atlântica 

torna-se elemento integrante da política de ordenamento territorial do 

município com potencial para fornecer importantes insumos para os demais 

instrumentos de planejamento municipal, como o Plano Diretor e os planos 

setoriais, como os de habitação, de saneamento ambiental, entre outros. 

Nesse sentido, passa a fazer parte do processo de planejamento municipal 

(MMA, 2013). 

5.1 Diretrizes 

O Plano Municipal de Mata Atlântica se constitui em relevante instrumento 

de planejamento ambiental do município e tem por objetivos: 

• Promover a conservação e recuperação da vegetação nativa, 

evitando e prevenindo desmatamentos. 

• Promover o desenvolvimento sustentável. 

• Apoiar a gestão ambiental do poder público municipal. 

Tendo como referência o roteiro para a elaboração e implementação dos 

Planos Municipais de Conservação e Recuperação da Mata Atlântica, a 

implementação do PMMA13 e das ações de conservação e recuperação a ele 

 

13 São objetivos gerais e aplicações do PMMA (MMA, 2017): Conservar remanescentes de Mata 

Atlântica; Aumentar a Mata Atlântica através de recuperação; Diminuir pressões aos 
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vinculadas deverá contribuir para o alcance da meta de recuperação de 12 

milhões de hectares deste bioma até 2030, assumidas pelo Brasil no âmbito 

do Acordo de Paris (Contribuição Nacionalmente Determinada – NDC da 

Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima – UNFCCC), 

do Desafio de Bonn14 e da Iniciativa 20x2015. 

As estratégias e ações preventivas do Plano para evitar os desmatamentos ou 

destruição da vegetação nativa e potencializar ações de conservação e 

utilização sustentável da Mata Atlântica no município, partem do 

mapeamento e análise dos remanescentes de vegetação, bem como da 

definição de áreas prioritárias para conservação e recuperação da vegetação 

nativa, orientando a implementação das ações. 

Entre as estratégias gerais do PMMA estão a proposição de ações específicas 

a serem executadas por conta das necessidades de conservação e 

recuperação dos remanescentes existentes no município, bem como a 

instrumentalização e fortalecimento de legislações e políticas públicas já 

existentes de proteção e recuperação da vegetação nativa na Mata Atlântica, 

destacadamente, a Política Nacional de Recuperação da Vegetação Nativa 

(Decreto nº 8.972/2017) e a Lei de Proteção da Vegetação Nativa (Lei nº 

12.651/2012) e seus instrumentos: 

 

remanescentes incluindo mudança do clima; Conciliar com desenvolvimento econômico e 

social; Conciliar com planos, programas, ações e leis existentes; Conciliar com a estrutura do 

município (recursos físicos, humanos, financeiros e parcerias). 

14 Esforço global de restaurar 150 milhões de hectares de terras desmatadas e degradadas até 

2020 e outros 200 milhões adicionais até 2030. É coordenado pelo Governo Alemão e IUCN, 

com a coorganização do World Resources Institute – WRI e Governo da Noruega, e 

supervisionado pela Global Part- nership for Forest Landscape Restoration – GPFLR, com 

secretariado da IUCN. É uma plataforma que não gera compromissos juridicamente 

vinculantes, porém objetiva demonstrar liderança e pró-atividade na restauração de terras 

desmatadas e degradadas. 

15 Esforço liderado pelos países da América Latina e Caribe (ALC) para promover a restauração 

de 20 milhões de hectares até 2020. A proposta prevê a recuperação e conservação de solos 

produtivos, a integração de sistemas agrícolas, bem como o engajamento de investidores 

para financiar as atividades da Iniciativa. A Iniciativa foi lançada por oito países e cinco grupos 

de investimento na COP 20 em Lima, em dezembro de 2014. Esta Iniciativa visa a apoiar os 

esforços de restauração a nivel global. 
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• Cadastro Ambiental Rural – CAR. 

• Programas de Regularização Ambiental – PRAs. 

• Programas de recuperação Áreas de Preservação Permanente – 

APPs e Reserva Legal – RL. 

No âmbito municipal, ente federativo com competência preponderante sobre 

o ordenamento territorial, cabe ao PMMA reforçar os instrumentos de 

regulação e de controle do uso do solo, permitir o manejo sustentável da 

vegetação e, especialmente, subsidiar o planejamento urbano e territorial, 

particularmente, subsidiar as revisões do PDDUA. 

Considerando essas diretrizes gerais, o conhecimento proporcionado pelo 

diagnóstico realizado e a priorização de remanecentes para fins de 

planejamento orientam as estratégias que organizam o PMMA, definindo 

seus objetivos e resultando no detalhamento de suas ações. 

5.1.1 Priorização 

Considerando os resultados gerais do diagnóstico realizado, a elaboração do 

PMMA demanda a identificação de prioridades, de maneira a poder serem 

dirigidos os esforços e ações para áreas onde os resultados esperados são mais 

urgentes, necessários ou relevantes. 

Para a priorização dos fragmentos de Mata Atlântica mapeados foi elaborado 

um procedimento baseado nos escores produzidos para a análise integrada 

do diagnóstico, considerando duas dimensões assim organizadas: 

a) Relevância: que considera o tamanho relativo dos fragmentos, sua 

concetividade com outros e seu estágio sucessional. 

b) Pressão: que considera a proximidade a áreas urbanizadas e a conexão com 

espécies exóticas invasoras de silvicultura. 

Para o processamento dessas dimensões, os escores disponíveis para cada 

fragmento foram somados considerando a seguinte métrica:    P
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Quadro 95. Escores de relevância e pressão considerados para priorização. 

Dimensão Variável Métrica Score 

Relevância 

Tamanho do Fragmento 
(área) 

muito pequeno (< 0,50 ha) 0,1 

pequeno (0,50 – 1,00 ha) 0,2 

médio (1,00 – 5,00 ha) 0,3 

bom (5,00 – 20,00 ha) 0,5 

adequado (> 20,00 ha) 0,8 
Corredores de 

biodiversidade/fauna 
(Conectividade dos 

fragmentos) 

Isolado 0,1 

Espaçado (< 200m) 0,3 

Conectado 0,6 

Estágio sucessional do 
fragmento 

Não classificado (área < 1 ha) 0,1 

Médio 0,3 

Avançado ou em clímax edáfico 0,5 

Pressão 

Uso e ocupação do solo no 
entorno 

Urbanização próxima (0-100m) 0,1 
Urbanização próxima (100-

500m) 
0,3 

Urbanização próxima (>500m) 0,5 

Espécies exóticas invasoras 
(silvicultura) 

Conexão Exóticas / silviculturas 0 

Sem conexão exóticas 0,3 

Fonte: elaboração própria. 

Para a priorização dos remanescentes a dimensão de relevância foi 

estabelecida pela soma dos escores das variáveis Tamanho do Fragmento 

(área), Corredores de biodiversidade/fauna (Conectividade dos fragmentos) e 

Estágio sucessional do fragmento, distribuída nas seguintes faixas de 

pontuação para cada fragmento: 

• Muito Alta (somatório de 1,5 a 1,9). 

• Alta (somatório de 1 a 1,5). 

• Importante (somatório de 0,1 a 1). 

Para a dimensão pressão, foram somados os escores das variáveis Uso e 

ocupação do solo no entorno e Espécies exóticas invasoras (silvicultura), 

distribuída nas seguintes faixas de pontuação para cada fragmento: 

• Alta (somatório de 0,1 a 0,3). 

• Média (somatório de 0,3 a 0,5). 

• Baixa (somatório de 0,5 a 0,8). 

As faixas de somatório das variáveis relevância e pressão foram definidas 

considerando a distribuição das áreas, conforme apresentado no Quadro 96, 

onde é possível observar que do total de 13,5 mil hectares de fragmentos de 

Mata Atlântica no município de Porto Alegre, 8,2 mil ha (60,8%) foram 
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classificados como de muito alta relevância, enquanto 5,5 mil ha (40,4%) como 

sujeitos a alta pressão. 

Quadro 96. Área (hectares) dos fragmentos de Mata Atlântica segundo sua 
categorização nas dimensões relevância e pressão. 

  Pressão 
Total 

  Alta Média Baixa 

Relevância 

Muito Alta 4.613,4 1.944,0 1.675,4 8.232,8 

Alta 743,7 1.650,0 948,6 3.342,3 

Importante 117,6 1.262,6 593,8 1.974,0 

Total 5.474,7 4.856,6 3.217,8 13.549,1 

Fonte: elaboração própria. 

A partir dos resultados do Quadro 96 é possível identificar, não apenas a 

significativa área de fragmentos de Mata Atlântica remanecentes no 

município (13.549,1 ha), mas também a relevância muito alta que possuem. Ou 

seja, Porto Alegre conta com significativa área de remanescentes com grande 

relevância, ainda que submetida a alta e média pressão, predominantemente. 

Com o objetivo de estabelecer um critério de priorização dos remanescentes, 

foram combinados os quadrantes do Quadro 97, destacados pelas cores do 

semáforo, indicando níveis de prioridade através das seguintes categorias: 

• Altíssima prioridade: combinação das categorias de muito alta ou 

alta relevância com alta ou média pressão. 

• Alta prioridade: combinação da categoria de muito alta relevância 

com baixa pressão ou de alta relevância e média pressão. 

• Prioridade: demais combinações. 

Considerando esses critérios, verificou-se que 7,3 mil ha (53,9% dos 

remanecentes de Mata Atlântica em Porto Alegre) são considerados de 

altíssima prioridade para fins de planejamento, enquanto 3,3 mil ha (24,5%) 

são considerados de alta prioridade (Quadro 97). 

Quadro 97. Área (hectares) das categorias de prioridade dos fragmentos de Mata 
Atlântica. 

Categoria Ha % 

Altíssima prioridade 7.301,1 53,9% 

Alta prioridade 3.325,4 24,5% 

Prioridade 2.922,6 21,6% 

Total 13.549,1 100% 

Fonte: elaboração própria. 
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A presença de espécies ameaçadas de extinção não pode ser incluída como 

critério de classificação por não estar disponível para o conjunto das áreas 

categorizadas. Contudo, devido à sua importância, sempre que um estudo 

técnico comprove a presença de espécies ameaçadas em determinado 

fragmento, este deverá ser categorizado como “altíssima prioridade”, caso já 

não seja. 

A distribuição dos remanescentes de Mata Atlântica em Porto Alegre é 

apresentada na Figura 144 segundo a dimensão relevância, na Figura 145, 

segundo a dimensão pressão e na Figura 146, segundo seu grau de 

importância, conforme critérios descritos anteriormente. 
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Figura 144. Mapeamento dos remanescentes de Mata Atlântica segundo sua 

relevância. 
Fonte: elaboração própria. 

Conexão 
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Figura 145. Mapeamento dos remanescentes de Mata Atlântica segundo a pressão. 

Fonte: elaboração própria. 
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Figura 146. Mapeamento dos remanescentes de Mata Atlântica segundo o grau de 
prioridade. 

Fonte: elaboração própria. 

Para uma avaliação da condição das áreas segundo sua priorização para o 

planejamento, verifica-se que, do total da área de fragmentos de Mata 
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Atlântica, 13,3% encontram-se em unidades de conservação (considerando 

todas as categorias de UC) e 14,8% encontram-se nos corredores propostos na 

análise integrada do diagnóstico. Contudo, apenas 6,6% das áreas 

classificadas como altíssima prioridade estão inseridas em unidades de 

conservação e 20,2% em corredores, conforme a Figura 147. 

 

Figura 147. Distribuição dos fragmentos de Mata Atlântica em unidades de 
conservação e corredores ecológicos. 

Fonte: elaboração própria. 

Importante observar que, em relação ao grau de proteção dos fragmentos de 

Mata Atlântica em unidades de conservação ambiental, 10,7% da área total 

desses fragmentos estão inseridos na Área de Proteção Ambiental Estadual 

Delta do Jacuí, enquanto as demais unidades abrigam 2,6% da área dos 

fragentos, conforme Quadro 98.  

Quadro 98. Área (hectares) das categorias de prioridade dos fragmentos de Mata 
Atlântica segundo sua distribuição em unidade de conservação ambiental. 

Unidade de conservação 
Altíssima 

prioridade 
Alta 

prioridade 
Prioridade Total % 

APAE Delta do Jacuí 206,9 786,1 454,4 1.447,4 10,7% 

PNM Morro do Osso 59,6 21,6 4,4 85,6 0,6% 

PNM Saint-Hilaire 55,9 0,8 7,6 64,3 0,5% 

Rebio Lami Jose Lutzenberger 56,7 41,4 1,4 99,6 0,7% 

REVIS São Pedro 102,4 - 0,3 102,7 0,8% 

RPPN Jardim da Paz 0,5 - - 0,5 0,0% 

Subtotal em UC 482,0 850,0 468,0 1.800,0 13,3% 

Fora de UC 6.819,1 2.475,4 2.454,6 11.749,0 86,7% 

Total 7.301,1 3.325,4 2.922,6 13.549,1 100,0% 
Fonte: elaboração própria. 
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Os fragmentos de Mata Atlântica encontra-se muito concentrados na região 

dos Morros, somando 9,2 mil ha (67,8% da área total de fragmentos). Nessa 

região também está concentrada a maior parte dos fragmentos classificados 

como altíssima prioridade, somando 6,1 mil ha (83,2% dos fragmentos nessa 

categoria). Na região Zona Sul está concentrada 17,1% da área dos fragmentos 

de Mata Atlântica, representando 13,8% dos fragmentos classificados como 

altíssima prioridade, conforme Quadro 99. 

Quadro 99. Área (hectares) das categorias de prioridade dos fragmentos de Mata 
Atlântica segundo as regiões do PMMA. 

Região Altíssima prioridade % Alta prioridade Prioridade Total % 

Centro/Norte 11,8 0,2% 195,7 378,3 585,9 4,3% 

Ilhas 206,9 2,8% 786,2 454,4 1.447,5 10,7% 

Morros 6.074,2 83,2% 1.624,1 1.494,1 9.192,3 67,8% 

Zona Sul 1.008,2 13,8% 719,3 595,9 2.323,4 17,1% 

Total 7.301,1 100,0% 3.325,4 2.922,6 13.549,1 100,0% 

Fonte: elaboração própria. 

Retomando a área de fragmentos em unidades de conservação, na região dos 

Morros, a área de fragmentos soma 246,4 ha inseridos em quatro unidades de 

conservação, correspondentes a 2,7% da área dos fragmentos inseridos nessa 

região. Na região das Ilhas, por sua vez, toda a área dos fragmentos está 

inserida na APAE Delta do Jacuí (Quadro 100), que engloba também o Parque 

Estadual do Delta do Jacuí, esse estando totalmente inserido na APAE não 

possui sua área discretizada no quadro, evitando a duplicação de dados. 

Quadro 100. Área (hectares) dos fragmentos de Mata Atlântica segundo as regiões 
do PMMA e a inserção em unidades de conservação. 

Unidade de conservação Centro/Norte Ilhas Morros Zona Sul Total 

APAE Delta do Jacuí  1.447,4   1.447,4 

PNM Morro do Osso 6,6  78,9  85,6 

PNM Saint-Hilaire   64,3  64,3 

Rebio Lami Jose Lutzenberger    99,6 99,6 

REVIS São Pedro   102,7  102,7 

RPPN Jardim da Paz   0,5  0,5 

Em UC 6,6 1.447,4 246,4 99,6 1.800,0 

% em UC 1,1% 100,0% 2,7% 4,3% 13,3% 

Fora de UC 579,2 0,1 8.945,9 2.223,8 11.749,0 

Total 585,9 1.447,5 9.192,3 2.323,4 13.549,1 

Fonte: elaboração própria. 

Considerando, por fim, a distribuição dos remanecentes de Mata Atlântica nos 

corredores propostos por esse trabalho e seu grau de priorização, é possível 

verificar que, embora esses corredores abriguem 14,8% da áreas dos 
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fragmentos, a maior parte da área dos fragmentos inserida neles é classificada 

como altíssima prioridade, com destaque para o Corredor Parque Saint Hilaire 

(Quadro 101). Essa área representa oportunidade de integração com o 

Município de Viamão para efetivação da proposta de corredor ecológico 

contemplando áreas mais extensas em direção ao sul dos dois municípios 

onde ainda ocorrem manchas conservadas de vegetação. 

Quadro 101. Área (hectares) das categorias de prioridade dos fragmentos de Mata 
Atlântica segundo sua distribuição nos corredores propostos. 

Corredores 
Altíssima 

prioridade 
Alta 

prioridade Prioridade Total % 

Corredor Arroio do Salso 457,5 28,2 32,1 517,7 3,8% 

Corredor da Extrema 291,8 209,4 39,9 541,1 4,0% 

Corredor Parque Saint Hilaire 618,2  25,1 643,3 4,7% 

Corredor Ponta do Arado 0,2 133,6 56,7 190,6 1,4% 

Corredor REBIO Lami 110,3 0,1 3,9 114,4 0,8% 

Em Corredor Ecológico 1.478,1 371,3 157,8 2.007,2 14,8% 

Fora de Corredor Ecológico 5.823,0 2.954,0 2.764,9 11.541,9 85,2% 
Total 7.301,1 3.325,4 2.922,6 13.549,1 100,0% 

Fonte: elaboração própria. 
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Figura 148. Mapeamento dos remanescentes de Mata Atlântica segundo o grau de 
prioridade com sobreposição das UCs e corredores ecológicos. 

Fonte: elaboração própria. 
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Resultam da avaliação desses cruzamentos, para efeitos de priorização de 

áreas para o PMMA e o estabelecimento de uma estratégia de ações, algumas 

conclusões que merecem ser destacadas. 

Porto Alegre, por sua condição de extensa área territorial (comparativamente 

a outras capitais estaduais) com áreas rurais e de periferia não urbanizadas, 

dispõe de uma significativa área de remanecentes de Mata Atlântica, 

constituindo-se em importante patrimônio a ser conservado e recuperado. 

Não bastasse a relativa extensão desses fragmentos, a maior parte de sua área 

é classificada como de muito alta relevância e pode ser considerada altíssima 

ou alta prioridade, conforme critérios definidos anteriormente. 

O grau de proteção dos remanescentes de Mata Atlântica em unidades de 

conservação, no somatório da área dos fragmentos e consideradas todas as 

categorias de proteção, é significativo, representando 13,3% da área total dos 

remanecentes. Contudo, a maior parte da área protegida de remanescentes 

está concentrada na região das Ilhas, enquanto na região dos Morros, que 

concentra a maior parte dos fragmentos, inclusive da categoria Altíssima 

Prioridade, a proteção em unidades de conservação é mais restrita, ainda que 

estejam representadas por categorias de unidades de conservação de 

proteção integral. 

Complementarmente à proteção pela inserção em unidades de conservação, 

a área de remanecentes de Mata Atlântica inserida nos corredores ecológicos 

propostos por esse trabalho é um pouco maior, representando 14,8% da área 

total dos fragmentos. O caráter complementar da indicação dos corredores 

ecológicos se torna ainda mais relevante se for considerado que somente 3,1 

hectares de fragmentos de Mata Atlântica estão inseridos nas áreas propostas 

para os corredores ecológicos e também em alguma unidade de conservação. 

Além disso, 72,4% dos fragmentos em corredores ecológicos propostos estão 

inseridos na região dos Morros e 73,7% são classificados na categoria Altíssima 

Prioridade. Esses resultados reforçam a importância de uma estratégia de 

corredores ecológicos complementar a outas destinadas à conservação e 

recuperação de remanecentes de Mata Atlântica. 

 

  P
ro

ibi
da

 a
 re

pr
od

uç
ão

 p
ar

cia
l d

o 
do

cu
m

en
to

   
   

   
   

   
 se

m
 p

ré
via

 a
ut

or
iza

çã
o.



 

 
 

380 

5.1.2 Estratégia 

Atualmente a vegetação do bioma Mata Atlântica está muito reduzida em 

relação à sua área original, resultando em prioridade para a conservação da 

biodiversidade, tendo em vista sua riqueza, endemismos e importantíssimos 

serviços ecossistêmicos prestados em uma área de intensa ocupação 

humana, que provoca sua degradação, causada pela fragmentação em 

paisagens modificadas e perturbadas pelos efeitos de borda. 

Em vista disso, cabe ao PMMA focar esforços na conservação dos 

remanescentes ainda existentes e na recuperação da conexão entre os 

fragmentos, possibilitando o necessário fluxo gênico para sua efetiva 

conservação a longo prazo. 

O arcabouço legal disponível para a gestão dos remanescentes de Mata 

Atlântica remonta a 1965, com a primeira versão do Código Florestal, contando 

com uma série de dispositivos no âmbito federal e estadual, sendo que o 

Bioma Mata Atlântica é o único que conta com regulamentação própria (Lei 

Federal nº 11.428/2006 e Decreto Federal nº 6.660/2008). À linha de tempo 

apresentada na Figura 135, com os principais dispositivos legais relacionados, 

se soma a recente Lei Federal nº 14.119/2021, que define os conceitos e 

diretrizes para o Pagamento de Serviços Ambientais, ainda não 

regulamentada e sem correspondente no nível estadual. 

 

Figura 149. Linha do tempo das legislações abordadas no levantamento pertinente 
aos aspectos legais ambientais e da Mata Atlântica 

Fonte: Peixe e Mello, 2020. 
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O PMMA tem como requisitos norteadores previstos na Lei da Mata Atlântica 

(Lei Federal nº 11.428/2006 e Decreto Federal nº 6.660/2008): 

Art. 43. O plano municipal de conservação e recuperação da Mata 

Atlântica, de que trata o art. 38 da Lei no 11.428, de 2006, deverá 

conter, no mínimo, os seguintes itens: I - diagnóstico da vegetação 

nativa contendo mapeamento dos remanescentes em escala de 

1:50.000 ou maior; II - indicação dos principais vetores de 

desmatamento ou destruição da vegetação nativa; III - indicação 

de áreas prioritárias para conservação e recuperação da vegetação 

nativa; e IV - indicações de ações preventivas aos desmatamentos 

ou destruição da vegetação nativa e de conservação e utilização 

sustentável da Mata Atlântica no Município. 

Dentre esses requisitos, os três primeiros são bem atendidos por estudos e 

mapeamentos elaborados com bases técnicas e recursos adequados. 

Contudo, a indicação de ações de prevenção de desmatamento, conservação 

e uso sustentável da Mata Atlântica é desafiadora, tanto em termos de 

recursos necessários à sua implementação, quanto em termos de um 

arcabouço institucional e legal suficiente, quanto ainda, a necessidade de 

mobilização favorável e colaborativa de diferentes atores institucionais, 

organizações privadas e a população em geral. 

No que se refere aos recursos financeiros, o Decreto Federal nº 6.660/2008 

previa a implementação do Fundo de Restauração do Bioma Mata Atlântica, 

o qual deveria ser uma fonte de financiamento específica e para o qual o 

PMMA é requisito para acesso. Contudo, o instrumento não foi implementado, 

tornando os recursos financeiros demandados uma limitação efetiva para a 

exequibilidade do plano, que precisa buscar recursos em outras fontes não 

específicas, como o Fundo Nacional de Meio Ambiente, programas 

socioambientais de grandes corporações, e fundos municipais e estaduais de 

meio ambiente, compensação ambiental, entre outros. 

Para Peixe e Mello (2020) o PMMA de um município, invariavelmente, 

demandará verbas existentes e potenciais para assegurar sua 

implementação, sendo recomendável ou mesmo essencial o 

estabelecimento de fundos próprios que estimulem e viabilizem as ações 

propostas. 
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Contudo, como apontam Peixe e Mello (2020), importantes mecanismos de 

efetivação de um PMMA, como o Pagamento de Serviços Ambientais (PSA), 

geralmente não contam com fontes de financiamento regulares e suficientes 

para implementação. Esse tipo de programa se apresenta, atualmente, como 

necessário especialmente para pequenos proprietários e produtores rurais, 

principalmente para manutenção e recuperação de áreas de uso restrito 

como APP e Reserva Legal. Nesse escopo geral, também se apresentam 

atualmente com maior força, oportunidades no mercado emergente de 

redução de emissões certificadas de gases de efeito estufa e comercialização 

de créditos de carbono. 

Enquanto dispositivo de proteção mais efetiva, a criação e manutenção de 

unidades de conservação ambiental pode requerer a aquisição de áreas a um 

custo elevado, em se tratando de valor da terra em áreas de periferia urbana 

e metropolitanas. Em vista disso, geralmente os PMMA priorizam a criação de 

unidades de conservação ambiental em categorias que permitem a 

propriedade privada, a exemplo de Áreas de Proteção Ambiental (APA), 

Refúgios de Vida Silvestre, Monumentos Naturais, Áreas de Relevante 

Interesse Ecológico e Reservas Particulares de Patrimônio Natural (RPPN). 

Segundo Peixe e Mello (2020), os PMMA já elaborados no Brasil 

frequentemente estabelecem estratégias de corredores ecológicos e 

conexões entre fragmentos com potencial de preservação, uma vez que estes 

têm um papel importante na manutenção da biodiversidade e no controle 

dos efeitos de borda. Dessa forma, os corredores ecológicos se constituem em 

uma estratégia complementar à instituição de unidades de conservação 

ambiental. 

Contudo, a proposição de corredores geralmente se restringe à indicação de 

áreas prioritárias para conservação e recuperação de remanecentes, uma vez 

que a categoria de corredores não conta com regulamentação para a 

proposição de ações específicas, necessitando contar com outros 

instrumentos, tais como planos diretores, zoneamentos e planos de manejo 

de recursos naturais, unidades de conservação e recursos hídricos, bem como 

estratégias de mitigação de risco climático e Adaptação por Ecossistemas 

(AbE). Nessa pauta de adaptação à mudança climática, em particular, a 
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conservação ambiental está ganhando espaço no âmbito da indispensável 

gestão da água e dos seus ciclos. 

No âmbito institucional e legal, uma importante função do PMMA é a de 

informar e demandar de outras esferas de gestão do território a consideração 

e a atuação favorável à conservação dos fragmentos, bem como o estímulo à 

recuperação dessas áreas. Nesse aspecto, considerando que o município é um 

protagonista central da gestão territorial, a integração com o Plano Diretor de 

Desenvolvimento Urbano e Ambiental (PDDUA) é um instrumento chave. 

Conforme apresentado na Figura 150, objetivos comuns e específicos do 

PDDUA e do PMMA promovem, de maneira geral, a sustentabilidade do 

desenvolvimento urbano e ambiental do município.  

 

Figura 150. Objetivos específicos e comuns do Plano Direto (PD) e do Plano 
Municipal de Mata Atlântica (PMMA) 

Fonte: Steimetz, 2014, apud Peixe e Mello, 2020. 

Da mesma forma, outros planos regionais, estaduais e federais apresentam 

oportunidades de integração efetivas, entre eles, zoneamentos que 

consideram variáveis ambientais, planos de saneamento, planos de gestão de 

bacias hidrográficas, planos de contingência e de gestão de áres de risco, 

assim como planos de desenvolvimento socieconônico e turístico e de usos 

rurais sustentáveis. 

Também no âmbito institucional, há a possibilidade de estabelecimento de 

convênios e consórcios intermunicipais, bem como o desenvolvimento de 

ações com a participação de ONGs e entidades de pesquisa científica, como 

forma de compensar a limitada estrutura dos órgãos ambientais ou como 
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oportunidade de gerenciar de forma mais eficaz áreas de interesse 

compartilhadas além dos limites municipais, como por exemplo o Corredor 

Parque Saint Hilaire em relação ao município de Viamão. 

Porém, a utilização de dispositivos de controle, proibições e sanções 

correspondentes, são limitados, especialmente no ambiente metropolitano, 

para a efetiva conservação, pois requer um sistema de fiscalização e atuação 

sobre os infratores muito dispendioso, muito além dos recursos disponíveis ao 

município. Sendo assim, é necessário promover o engajamento da sociedade 

no processo de conservação e recuperação, requerendo um genuíno trabalho 

de educação ambiental e dispositivos de estímulo e compensação para a 

adoção de boas práticas de conservação e recuperação. Vale lembrar, 

contudo, que a programação de ações de educação ambiental também 

requer fontes regulares e suficientes de recursos, pois seus resultados exigem 

prazos longos e abrangência em diferentes setores da sociedade. 

Nesse escopo de educação ambiental e capacitação da sociedade e dos entes 

institucionais envolvidos, inclui-se o corpo técnico de várias instituições e 

organizações, as quais precisam ser sensibilizadas, mobilizadas e capacitadas 

técnica e institucionalmente para estas atividades. 

Um aspecto que deve ser considerado e que repercute na necessidade 

urgente de integração de esforços é o fato de que muito do que restou para 

ser preservado de Mata Atlântica são fragmentos localizados em terras de 

propriedade privada. Porto Alegre, comparativamente a outras capitais 

regionais, conta com significativa área rural e de periferia não urbanizada, 

bem como potencial para utilização dessas terras com usos mais amigáveis 

com a conservação e recuperação dos remanescentes de Mata Atlântica, 

incluindo unidades de conservação ambiental a serem somadas às existentes. 

Contudo, a efetivação de iniciativas de viés conservacionista em detrimento 

de usos degradadores desses remanescentes demandam um misto de 

dispositivos de regulação, fiscalização, ações de consientização e incentivos 

para usos alternativos, tornando-se tarefa central para o PMMA não apenas a 

proposição de ações, mas a busca de integração entre as ações propostas. 

Apesar de ser um instrumento relativamente recente e não contando ainda 

com o Fundo de Restauração do Bioma Mata Atlântica instituído, segundo o 
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Observatório PMMA16, o Brasil conta atualmente com 138 PMMA elaborados, 

dos quais 70 em implementação. Aguiar (2017) analisou um conjunto de cinco 

planos considerados de referência nos municípios de João Pessoa (PB), 

Maringá (PR), Caxias do Sul (RS), Sorocaba (SP), Porto Seguro (BA) e Ilhéus 

(BA), identificando e categorizando as principais estratégias adotadas pelos 

municípios em seus PMMA, oferecendo um elenco de possibilidades para 

avaliação e utilização no PMMA de Porto Alegre, conforme apresentado no 

Quadro 102. 

Quadro 102. Estratégias e ações propostas em cinco PMMA. 

Categorias 
de 

Estratégias 

Categorias de ação 
estratégica 

João 
Pessoa Maringá 

Caxias 
do Sul 

Porto 
Seguro Ilhéus Sorocaba 

Unidades de 
conservação 

Cercamento X X     

Novas UCs públicas X X X  X X 

Novas RPPN     X X 

Planos de manejo X X  X   

Criação de corredores 
ecológicos 

X    X  

Arborização 
urbana 

Plantio / replantio  X X X X X 

Plano de arborização    X X  

Viveiros    X   

Base de dados para 
arborização 

  X X   

Atuação em 
APPs 

Cercamento X X     

Recuperação / revegetação X X X X X X 

Outras ações de conservação     X  

Legislação 

Ampliação de APPS X X     

Revisão de leis de plano 
diretor X   X   

Revisão de leis de uso e 
parcelamento do solo X X     

Captação de 
recursos 

IPTU verde X X     

Outorga onerosa      X 

Pagamento por serviços 
ambientais X X   X  

Recursos de compensação 
ambiental 

(TAC/licenciamento) 
X X X    

Outros incentivos a RPPNs  X    X 

Educação 
ambiental 

Material didático X X     

Capacitação na rede de 
ensino  X     

Ação na comunidade X   X X  

 

16 https://pmma.etc.br/planos-da-mata/ 
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Categorias 
de 

Estratégias 

Categorias de ação 
estratégica 

João 
Pessoa 

Maringá 
Caxias 
do Sul 

Porto 
Seguro 

Ilhéus Sorocaba 

Divulgação de pesquisas e 
estudos 

    X  

Ação política 
e 

institucional 

Parcerias entre secretarias 
municipais 

X      

Parcerias público-privadas  X     

Interação com outras 
instituições públicas outros 

municípios / estaduais / 
federais 

X   X   

Fortalecimento de redes de 
informações 

    X  

Mobilização de comunidade 
(ONGs, etc.) 

X  X X X  

Fortalecimento de espaços 
de articulação política     X  

Capacitações (conselhos, 
parceiros) 

  X  X  

Gestão compartilhada    X   

Consulta pública   X    

Publicação de relatórios   X    

Ação sobre 
vetores de 

pressão 

Fiscalização X X   X  

Termos de Ajustamento de 
conduta X X     

Adequação de áreas rurais X      

Ação sobre expansão urbana    X X  

Apoiar averbação de reserve 
legal     X  

Apoiar Cadastro Ambiental 
Rural 

     X 

Ações em saneamento 
(água, esgoto, resíduos) 

   X   

Plano de bacias 
hidrográficas     X  

Obtenção de 
novas 

informações 

Sobre áreas degradadas x      

Sobre APPs x      

Sobre reservas legais x X     

Sobre ZEIS x      

Sobre parques urbanos x      

Sobre potencial turístico       

Sobre espécies de fauna e 
flora nativas 

 x    X 

Sobre espécies invasoras  X     

Sobre arborização urbana 
em geral 

  X    

Sobre informações 
cartográficas 

     X 

Sobre Recursos Hídricos       

Sistema de informação 
digitalizado 

x X    X 

Economia 
verde 

Produtos conservacionistas    X  X 

Produtos certificados      X 
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Categorias 
de 

Estratégias 

Categorias de ação 
estratégica 

João 
Pessoa 

Maringá 
Caxias 
do Sul 

Porto 
Seguro 

Ilhéus Sorocaba 

Produção agroflorestal    X   

Turismo sustentável X   X   

Pesca e extrativismo 
sustentável 

   X   

Agricultura sustentável    X   

Fonte: Aguiar, 2017. 

A partir da estratégia definida para o PMMA de Porto Alegre, são apresentados 

a seguir os objetivos do Plano e as ações propostas, as quais foram distribuídas 

em quatro Componentes Temáticas: 

1. Conservação de Fragmentos Florestais. 

2. Restauração de Fragmentos Florestais. 

3. Desenvolvimento socioambiental. 

4. Gestão Ambiental. 

5.1.3 Objetivos do PMMA de Porto Alegre 

Considerando as estratégias e subsídios discutidos anteriormente, são os 

seguintes os objetivos do PMMA de Porto Alegre: 

• Ampliar a conectividade entre os remanescentes. 

• Conservar e recuperar a vegetação nativa de encostas, matas 

ciliares etc. 

• Conciliar o PMMA com a elaboração ou revisão do Plano Diretor 

Municipal. 

• Adequar os imóveis rurais à legislação ambiental. 

• Ampliar as áreas verdes urbanas. 

• Diminuir a expansão urbana em áreas de Mata Atlântica. 

• Fortalecer a produção de baixo impacto em pequenas 

propriedades. 

• Fortalecer o turismo sustentável. 

• Ampliar a arborização urbana com espécies nativas da região. 

• Ajudar os moradores do município a se adaptarem à mudança do 

clima. 
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• Assegurar a provisão dos serviços ecossistêmicos, essenciais ao 

bem-estar das populações e à manutenção das atividades 

econômicas. 

• Fomentar a adoção de medidas e ações de incentivo para a 

conservação ambiental (complementares às medidas de comando 

e controle), como o pagamento por serviços ambientais (PSA), o 

acesso privilegiado a mercados e a fundos como compensação de 

boas práticas ambientais. 

• Interagir com os municípios vizinhos, ou em âmbito regional 

(como por exemplo, Comitê de Bacia Hidrográfica), na 

implantação de corredores ecológicos. 

 

5.2 Ações Estratégicas 

As Componentes Temáticas definidas no Item Estratégia estão apresentadas 

a seguir com as ações correspondentes, conforme apresentado de forma 

sintética no Quadro 103. Para cada ação de cada componente foram 

concebidas fichas correspondentes nas quais constam as justificativas, 

objetivos, procedimentos, metas e indicadores de monitoramento. 

Trata-se de um elenco de ações estratégicas que apresentam procedimentos 

gerais que precisam ser validados e desenvolvidos na medida que forem 

avançando as discussões e a incorporação dos resultados do mapeamento do 

PMMA. 

 

Quadro 103. Componentes e ações do PMMA. 

Componente Ações 

1 - Conservação 

Estudo de Criação de Unidades de Conservação 

Apoio à gestão das UCs municipais 

Preservação de espaços verdes urbanos 

2 - Restauração 

Adequação ambiental de propriedades rurais 

Reconstituição de corredores ecológicos 

Conservação e Recomposição de Áreas de Preservação 
Permanente (APP) 

Promoção da implantação de Programas de Pagamento de 
Serviços Ambientais (PSA) no município 

Apoio ao turismo sustentável e ao ecoturismo 
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Componente Ações 

3 – Desenvolvimento 
socioambiental 

Promoção do uso rural de baixo impacto e favorável à 
biodiversidade 

4 - Gestão Ambiental 

Adoção do mapeamento da Mata Atlântica como referência 
para o licenciamento ambiental e revisão dos 
procedimentos de manejo de vegetação 

Compensação ambiental direcionada às áreas prioritárias 

Aperfeiçoamento da fiscalização voltada aos 
remanescentes de Mata Atlântica 

Alinhamento com o PDDUA 

Integração com PMMA de municípios vizinhos 

Educação Ambiental 

Fonte: elaboração própria. 

A seguir são apresentadas as fichas de cada ação.
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5.2.1 Conservação  

Componente 1 - Conservação 

Ação Estudo de Criação de Unidades de Conservação 

Justificativa(s) 

Porto Alegre, dispõe de uma significativa área de Mata Atlântica em bom estado de conservação, porém, submetida à 
elevada pressão de uso. O município dispõe de Unidades de Conservação, porém, a maior parte da área está concentrada 
nas ilhas do Delta do Jacuí. A região dos Morros, principalmente, que concentra a maioria dos remanescentes e maior 
prioridade de conservação, e a Zona Sul, tanto pela sua importância ecológica, quanto pelas pressões de degradação, 
dispõem de pouca área protegida. O estabelecimento de unidades de conservação é uma estratégia necessária e a 
seleção e implementação das melhores propostas requerem um estudo aprofundado e um processo de preparação 
adequado. 

Objetivo(s) 
Preservar áreas prioritárias de Mata Atlântica no município, protegendo áreas submetidas a maiores pressões sobre 
remanescentes florestais, assim como aumentar a conectividade entre os fragmentos ou corredores. 

Procedimento(s) Meta(s) Indicador(es) 

1. Seleção preliminar de áreas candidatas a Unidade de Conservação considerando os 
resultados do diagnóstico do PMMA e estudos e informações disponíveis, apontando 
possíveis categorias de UC. 

2. Realização de um estudo para proposição de criação da UC, avaliando a viabilidade das 
áreas candidatas e propondo a categoria de UC mais adequada. 

3. Elaboração e encaminhamento do instrumento legal adequado de criação de UCs. 

- Elaboração de proposta 
de criação de Unidades 
de Conservação da Mata 
Atlântica em Porto 
Alegre. 

- Elaboração da 
seleção preliminar. 

- Realização do 
estudo para 
proposição de UCs. 
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Componente 1 - Conservação 

Ação Apoio à gestão das UCs municipais 

Justificativa(s) 
Considerando as Unidades de Conservação já existentes ou que serão criadas, deverá ser dado destaque no trabalho de 
gestão, além da conservação dos fragmentos dentro das unidades, para a recomposição de áreas e corredores ecológicos 
e ao controle de espécies invasoras e da degradação por atividades antrópicas no entorno das unidades. 

Objetivo(s) 
Promover a integração da gestão das UCs com os objetivos do PMMA. 

Fomentar a capacitação dos envolvidos na gestão das UCs para a implementação do PMMA. 

Procedimento(s) Meta(s) Indicador(es) 

1. Capacitar regularmente gestores, membros dos conselhos e equipes relacionadas às 
UCs municipais em relação ao PMMA e à situação dos remanescentes de Mata Atlântica 
em Porto Alegre. 

2. Complementar e ajustar os Planos de Manejo das UCs municipais incorporando as 
informações produzidas no âmbito do PMMA. 

3. Buscar parcerias institucionais para investimentos e projetos vinculados às UCs 
municipais e voltados para a conservação e recuperação dos remanescentes de Mata 
Atlântica. 

4. Incorporar às atividades de educação ambiental as diretrizes e informações 
relacionadas ao PMMA e à situação dos remanescentes de Mata Atlântica em Porto 
Alegre. 

5. Alinhamento das UCs a iniciativas como o Programa Invasoras RS (SEMA, 2018) e outras 
ações voltadas ao controle de exóticas, principalmente na zona de amortecimento. 

5.1 Promover mutirões para supressão de espécies invasoras nas UCs e zonas de 
amortecimento em datas comemorativas relacionadas à temática ambiental, envolvendo 
parcerias com comunidade adjacente e empresas colaboradoras. 

6. Realizar o mapeamento do entorno das UCs municipais com o intuito de identificar 
fragmentos passíveis de incorporação às unidades através de destinação de área 
equivalente em licenciamentos que envolvam supressão de Mata Atlântica. 

- Realização de eventos 
de capacitação para 
gestores, conselhos e 
equipes das UCs. 

- Definição com cada UC 
de iniciativas 
relacionadas com a 
conservação e 
recuperação de 
remanescentes de Mata 
Atlântica. 

- Número de eventos 
de capacitação 
realizados. 

- Iniciativas definidas 
e Implementadas 
pelas UCs 
relacionadas com 
remanescentes de 
Mata Atlântica. 

  

  P
ro

ibi
da

 a
 re

pr
od

uç
ão

 p
ar

cia
l d

o 
do

cu
m

en
to

   
   

   
   

   
 se

m
 p

ré
via

 a
ut

or
iza

çã
o.



 

 
 

392 

Componente 1 - Conservação 

Ação Preservação de espaços verdes urbanos 

Justificativa(s) 

Nas regiões mais urbanizadas do Município de Porto Alegre, principalmente nas porções central e norte, há uma 
concentração menor de fragmentos florestais, porém uma quantidade mais significativa de arborização urbana, 
contendo tanto espécies nativas quanto exóticas. Essa vegetação apresenta uma função ecológica com potencial de 
ampliação. Há também um número significativo de “espaços verdes”, classificados aqui como áreas públicas com 
vegetação ou potencial de abrigar vegetação relevante, composto por praças, parques, arborização pública e espaços 
arborizados em terrenos e instalações públicas. Em área, esses espaços verdes, em geral, são muito fragmentados e, 
muitas vezes, compostos por vegetação exótica. Contudo, podem representar locais importantes para a qualidade de 
vida da população e oportunidades de desenvolvimento de ações de educação ambiental. Potencialmente, também, 
podem representar espaços de recuperação de Mata Atlântica, cumprindo papel de complementar em corredores de 
biodiversidade. A SMAMUS conta com a Coordenação de Áreas Verdes (CAV), que pode utilizar as informações de 
diagnóstico e mapeamento para o planejamento de ações voltadas para essas áreas. 

Objetivo(s) 

Ampliar os espaços verdes urbanos destinados à recreação e lazer. 
Ampliar e qualificar a arborização urbana e em logradouros com espécies nativas de Mata Atlântica. 
Interligar fragmentos florestais isolados nas áreas urbanas através de corredores de arborização em espaços públicos e 
privados. 

Procedimento(s) Meta(s) Indicador(es) 

1. Promover um workshop com a Coordenação de Áreas Verdes da SMAMUS e outros 
órgãos e departamentos com relevância na gestão de áreas verdes para apresentação dos 
resultados dos estudos. 

2. A partir dessa apresentação inicial, propor o desenvolvimento de um programa de 
discussões e aperfeiçoamentos nos procedimentos de gestão de áreas verdes e 
arborização urbana com vistas a promover a expansão e qualificação da vegetação de 
Mata Atlântica e dos corredores ecológicos no âmbito da atuação da PMPA. 

3. Como propostas iniciais, considerar: 

   3.1. Levantar e cadastrar áreas públicas e privadas com potencial para implantação ou 
qualificação de espaços verdes urbanos com espécies de Mata Atlântica (vegetação de 
estacionamentos, logradouros, pátios e áreas não construídas de imóveis públicos e 
privados, etc.). 

- Cadastramento de 
potenciais áreas verdes 
urbanas estabelecido. 

- Plano Diretor de 
Arborização Urbana 
(PDAU) do município de 
Porto Alegre revisado e 
implementado. 

- Sistema de 
monitoramento de 
vegetação implantado 
em logradouros. 

- Índices de 
vegetação existente 
e potencial. 

- Índices de área 
verde por bairros e 
unidades de 
planejamento 
urbanas. 
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Procedimento(s) Meta(s) Indicador(es) 

   3.2. Criar projeto setorizado (por bairros do município) para implantação e melhoria de 
áreas verdes urbanas e de conexão de fragmentos, incentivando a adesão e participação 
da população na construção de corredores e áreas verdes na região. 

   3.3. Revisar e implementar o Plano Diretor de Arborização Urbana no município. 

   3.4. Adequar o viveiro municipal às necessidades de arborização de Mata Atlântica de 
Porto Alegre com incremento de pessoal e tecnologia para produção de mudas de 
espécies de Mata Atlântica. 

   3.5 Resgatar informações e atualizar o mapeamento de matrizes de sementes e 
propágulos de espécies da Mata Atlântica com ênfase nas espécies ameaçadas. 

   3.6 Promover a formulação de Parcerias Público Privadas com viveiros privados e 
floriculturas para produção de mudas de espécies nativas da Mata Atlântica a partir de 
germoplasma da região e com ênfase em espécies ameaçadas. 

   3.7. Cadastramento e monitoramento da vegetação existente nos logradouros públicos, 
com base em dados de geoprocessamento complementados com levantamentos de 
campo; implementação de índices de vegetação existente e potencial para os 
logradouros. 

   3.8. Implantar vegetação nativa de porte arbóreo nos logradouros públicos e substituir a 
vegetação exótica invasora por espécies nativas nos logradouros públicos, especialmente 
em áreas entre fragmentos preservados e nos corredores. 

   3.9. Efetivar a implantação das áreas de maciços florestais nativos relevantes, 
transformando-os Parques Naturais ou praças. 
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5.2.2 Restauração  

Componente 2 - Restauração 

Ação Adequação ambiental de propriedades rurais 

Justificativa(s) 

Porto Alegre conta com extensa área rural, para a qual é exigível a regularização através do CAR, com previsão dos PRAD, 
cuja implementação é ainda incipiente, representando uma oportunidade de restauração já estabelecida pela legislação. 
A cobertura dos imóveis com CAR (aproximadamente 47 km2 atualmente) pode ser considerada elevada, tendo em vista 
a área rural atual do município contar com 41 km2, aproximadamente. Contudo, a implementação do instrumento com 
maior impacto sobre a Mata Atlântica é a elaboração e implementação dos Projetos de Recuperação de Áreas 
Degradadas, que também se encontra em estágio muito incipiente, mas que precisaria passar a ser exigido e 
implementado. 

Objetivo(s) 

Facilitar a obtenção de resultados em termos de restauração de reservas legais e APP em propriedades rurais em áreas 
consideradas prioritárias, em corredores ecológicos ou com demanda de restauração. 

Incentivar a regularização ambiental dos imóveis rurais. 

Procedimento(s) Meta(s) Indicador(es) 

1. Promover o mapeamento de 100% das propriedades com CAR nas áreas prioritárias. 

2. Identificar reservas legais e APPs com áreas degradadas ou fragmentadas. 

3. Estabelecer parcerias para incentivo e apoio aos produtores para recuperação das áreas 
e implementação do PRA e PRAD com a utilização de espécies nativas, priorizando as 
propriedades incluídas no mapeamento do PMMA como altíssima prioridade e/ou 
corredores ecológicos. 

- Mapeamento de 100% 
das propriedades com 
CAR. 

- Implementação dos 
PRA/PRAD com 
incentivo e apoio aos 
proprietários. 

- % de áreas 
mapeadas com 
CAR. 

- % de PRA/PRAD 
implementados. 
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Componente 2 - Restauração 

Ação Reconstituição de corredores ecológicos 

Justificativa(s) 

Os corredores ecológicos auxiliam na conservação da fauna e flora regional através do aumento da conectividade entre 
os fragmentos de habitats, permitindo a necessária circulação das espécies e a manutenção dos nichos ecológicos. Para 
a cobertura vegetal, a implementação de corredores aumenta não só a biodiversidade, mas também os serviços 
ecossistêmicos relacionados, tais como o estoque de carbono e a regulação das condições climáticas locais. 

Objetivo(s) 

Estabelecer perímetros com maior potencial para promover a formação de conexões entre manchas de vegetação 
nativa. 

Articular a estratégia de corredores ecológicos com a de unidades de conservação ambiental. 

Procedimento(s) Meta(s) Indicador(es) 

1. Partindo das propostas apresentadas no PMMA, estabelecer, através de instrumento 
legal, a delimitação dos corredores ecológicos nas áreas mais viáveis visando a conexão de 
fragmentos significativos de Mata Atlântica. 

2. Criar projeto de conservação e recuperação em corredores ecológicos do município, 
envolvendo outros instrumentos de gestão territorial, tais como o PDDUA, licenciamento 
e ações de Educação Ambiental visando promover a substituição de espécies exóticas por 
nativas da Mata Atlântica em propriedades privadas. 

3. Promover a integração com municípios vizinhos, em especial com Viamão para 
expandir o corredor Saint'Hilaire. 

- Corredores ecológicos 
delimitados e 
regulamentados. 

- % das áreas dos 
corredores 
ecológicos 
conservados. 
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Componente 2 - Restauração 

Ação Conservação e Recomposição de Áreas de Preservação Permanente (APP) 

Justificativa(s) 

As áreas de preservação permanentes, especialmente aquelas decorrentes da existência de cursos de água representam 
oportunidades naturais de constituição de corredores ecológicos. Além disso, o incremento da conectividade entre 
fragmentos favorece a conservação da biodiversidade e serviços ecossistêmicos. As APPs com vegetação nativa ou 
recuperadas constituem as melhores oportunidades de viabilizar trechos de conexão nos corredores ecológicos do 
município, mesmo em áreas com maior urbanização. Em vista disso, as APPs desempenham papel fundamental na 
conservação ambiental e dos recursos hídricos, motivo pelo qual já contam com legislação protetiva própria e uma série 
de regulamentos de proibição de uso e de manejo. Para os fragmentos de Mata Atlântica, as APP de encosta e de curso 
d'água, particularmente, constituem elementos de proteção adicional à vegetação de Mata Atlântica, contribuindo com a 
conservação e conexão de remanescentes, especialmente em áreas urbanizadas, nas quais podem vir a representar os 
maiores fragmentos de vegetação, além das áreas verdes. Considerando sua importância, as APPs devem ser alvo 
prioritário de ações de recomposição quanto maior for sua importância em termos de expansão de áreas com vegetação 
nativa, conectividade, proteção de recursos hídricos e mitigação de riscos em áreas sensíveis a eventos extremos, 
inundações e deslizamentos. 

Dada a importância, as APPs no município de Porto Alegre contaram com projeto que envolveu o mapeamento específico 
e um planejamento de ações de conservação e recuperação, os quais deverão se articular com o PMMA, uma vez que uma 
parcela significativa de APPs está inserida em áreas de Mata Atlântica. 

Esta ação se justifica pela indicação da necessidade de integração entre os dois mapeamentos (Mata Atlântica e APP) e a 
articulação de ações entre os dois planejamentos. 

Objetivo(s) 
Promover uma estratégia articulada de conservação e recomposição de APPs e de Mata Atlântica através da integração 
entre os respectivos planos e mapeamentos. 

Procedimento(s) Meta(s) Indicador(es) 

1. Integrar resultados dos mapeamentos do PMMA e de APP e dos respectivos 
planejamentos de forma a potencializar ações que tenham como foco a conservação e 
recomposição de ambos. 
2. Priorizando os locais avaliados como de maior criticidade para ambos (Mata Atlântica e 
APPs), deverão ser definidas estratégias articulando recursos e esforços oriundos dos dois 
planejamentos, como forma de potencializar e otimizar resultados. 
3. Deverá ser realizado um seminário de discussão e articulação entre os dois 
planejamentos, definindo estratégias comuns e articulando ações. 

- Definir uma estratégia 
articulada entre os 
mapeamentos e 
planejamentos de APPs 
e o PMMA. 

- Estratégias e ações 
integradas 
definidas e 
implementadas. 
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Componente 2 - Restauração 

Ação Promoção da implantação de Programas de Pagamento de Serviços Ambientais (PSA) no município 

Justificativa(s) 

O Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) está se consolidando como importante instrumento de incentivo para 
atividades de conservação ambiental, regularização ambiental de propriedades e proteção de mananciais. Sua 
implantação, contudo, requer fontes de financiamento suficientes e regulares, tendo, mais recentemente, diretrizes 
legais estabelecidas no âmbito federal e oportunidades de financiamento representadas por projetos de comercialização 
de créditos de carbono. Trata-se de oportunidades incipientes, mas promissoras a médio prazo. 

Objetivo(s) 
Estabelecer mecanismo de incentivo à conservação ou restauração de Mata Atlântica para proprietários de áreas 
prioritárias para a. 

Procedimento(s) Meta(s) Indicador(es) 

1. Promover a discussão do tema no âmbito municipal com vistas a propor instrumentos 
legais e regulamentares que propiciem a instituição de programas de PSA em Porto 
Alegre. 

2. Elaborar estudos que subsidiem proposta de implementação de programas de 
Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) no município, considerando fontes 
alternativas de financiamento, a exemplo de um programa municipal de incentivo a 
comercialização de créditos de carbono através da conservação de remanescentes de 
Mata Atlântica. 

3. Através de contratação ou parceria com instituição de pesquisa, deverá ser 
desenvolvido um estudo para definir proposta de PSA para o Município de Porto Alegre, 
tendo como mote ou critério relevante a conservação e recuperação de áreas de Mata 
Atlântica. 

- Desenvolvimento de 
proposta de Programa de 
Pagamento por Serviços 
Ambientais para o 
Município de Porto 
Alegre. 

- Estudo contratado. 
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5.2.3 Desenvolvimento socioambiental  

Componente 3 - Desenvolvimento socioambiental 

Ação Apoio ao turismo sustentável e ao ecoturismo 

Justificativa(s) 

O uso sustentável dos recursos naturais deve se dar, também, através de atividades produtivas e socioeconômicas 
alinhadas com a conservação dos recursos naturais. Porto Alegre dispõe de infraestrutura turística privilegiada e, 
também, de extensa área rural, propícias ao desenvolvimento do ecoturismo e do turismo sustentável, alinhada com os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 317 e 818, resultando em conscientização ambiental da população, conservação 
de áreas naturais do município, bem-estar social e geração de renda. 

Objetivo(s) Fortalecer o turismo sustentável e o ecoturismo associado a áreas de Mata Atlântica. 

Procedimento(s) Meta(s) Indicador(es) 

1. Promover a importância da conservação da Mata Atlântica e a inserção dessa temática 
nos programas de capacitação e incentivo do turismo rural sustentável e do ecoturismo. 

2. Capacitação dos atores estratégicos da cadeia de turismo quanto ao patrimônio de Mata 
Atlântica existente em Porto Alegre. 

- Incorporação da 
conservação da Mata 
Atlântica nos programas 
de turismo sustentável 
em Porto Alegre. 

- Arrolamento de 
iniciativas e ações 
desenvolvidas. 

- Número de atores 
capacitados. 

  

 

17 ODS 3 – Saúde e bem-estar da população: envolve metas relacionadas a redução de mortes maternas e infantis, combate a doenças 

e acesso a sistemas de saúde e de prevenção. 

18 ODS 8 – Trabalho decente e crescimento econômico: envolve a promoção da eficiência e produtividade, apoio ao empreendedorismo, 

inovação e turismo sustentável. 
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Componente 3 - Desenvolvimento socioambiental 

Ação Promoção do uso rural de baixo impacto e favorável à biodiversidade 

Justificativa(s) 

O potencial de contaminação e degradação ambiental de pequenas propriedades rurais e na periferia urbana é 
considerável. Atividades produtivas, especialmente as convencionais, geram impactos pelo uso de produtos químicos, 
contaminantes e a geração de efluentes mal manejados. O corte de vegetação nativa e a presença de espécies exóticas 
invasoras degradam tanto a área dessas propriedades, quanto os remanescentes de vegetação nativa próximos. A 
incorporação da sustentabilidade às práticas de produção e uso do solo se alinham com os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável 1219 e 1520, representando um fator decisivo no controle dos processos de degradação difusos. 

Objetivo(s) 
Fortalecer a produção de baixo impacto em pequenas propriedades. 

Fomentar a adoção de práticas favoráveis à biodiversidade no uso de terras privadas em Porto Alegre. 

Procedimento(s) Meta(s) Indicador(es) 

1. Incentivar e fomentar a agricultura orgânica e a agroecologia através da articulação com 
associações já existentes, para ampliação desta atividade no Município de Porto Alegre. 

2. Apoiar a capacitação nos procedimentos do programa ABC+ (Agricultura de Baixo 
Carbono). 

3. Incentivar e fomentar a implantação de Sistemas Agroflorestais no Município de Porto 
Alegre. 

4. Capacitar a equipe da Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Turismo (SMDET) e 
as demais vinculadas à temática do desenvolvimento socioeconômico nos manejos 
requeridos para controlar a degradação difusa da vegetação de Mata Atlântica. 

5. Mapear e dar publicidade às práticas de baixo impacto e favoráveis à biodiversidade 
realizadas em Porto Alegre como forma de conscientizar a população e incentivar sua 
adoção. 

- Fomentar a consciência 
e a prática de atividades 
e iniciativas de baixo 
impacto e favoráveis à 
biodiversidade. 

- Identificação de 
iniciativas e 
atividades com 
práticas 
sustentáveis. 

- Capacitações 
realizadas. 

 

19 ODS 12 – Consumo e produção sustentáveis: envolve a promoção do uso eficiente de recursos naturais, manejo responsável de 

resíduos e efluentes. 

20 ODS 15 – Vida sobre a terra: envolve a preservação dos ecossistemas terrestres, das florestas e da biodiversidade. 
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5.2.4 Gestão Ambiental 

Componente 4 - Gestão Ambiental 

Ação 
Adoção do mapeamento da Mata Atlântica como referência para o licenciamento ambiental e revisão dos 
procedimentos de manejo de vegetação 

Justificativa(s) 

A incorporação dos produtos do PMMA no processo de licenciamento ambiental municipal ratifica o atendimento das 
diretrizes da Lei da Mata Atlântica. O licenciamento é uma área de atuação que tem incidência e dispositivos legais 
apropriados para orientar e fiscalizar os potenciais impactos sobre os remanescentes de Mata Atlântica. Além disso, a 
PMPA, assim como outras instâncias do poder público estadual e federal e empresas de serviços de infraestrutura urbana, 
realiza atividades de poda e manejo de vegetação, no âmbito de processos de licenciamento ou não, sujeitas a 
regulamentos e licenças específicas. Considerando o mapeamento realizado e as diretrizes do PMMA, tanto o 
licenciamento, quanto a regulamentação dos procedimentos de manejo de vegetação pode ser revisada e aperfeiçoada, 
adicionando cuidados e controles especialmente nos locais definidos como prioritários para a conservação e recuperação 
da Mata Atlântica. 

Objetivo(s) 
Respaldar demandas e exigências legais em relação aos fragmentos de Mata Atlântica no âmbito do licenciamento 
ambiental municipal. 
Revisar procedimentos e regulamentos de manejo de vegetação e compensação florestal. 

Procedimento(s) Meta(s) Indicador(es) 

1. Incorporar o mapeamento dos remanescentes de Mata Atlântica, das áreas prioritárias 
e dos fragmentos com registro de espécies ameaçadas de extinção ao sistema de 
licenciamento de empreendimentos.  
2. Incluir procedimentos específicos nos casos em que empreendimentos afetem 
Maricazais ou áreas mapeadas como Estágio Avançado com possível ocorrência de 
vegetação primária, solicitando o mapeamento em escala de detalhe dessas formações e 
diagnóstico que indique a relevância ambiental dos maricazais, quando afetados. 
3. Solicitar avaliações da vegetação afetada por empreendimentos em escala detalhada 
para comparação e ajustes no mapeamento dos estágios sucessionais dos fragmentos do 
PMMA.  
4. Definir as zonas de ocorrência das formações em Estágio Avançado com possível 
ocorrência de vegetação primária e fragmentos com registro de espécies ameaçadas de 
extinção como áreas que devam ser preservadas nos projetos dos empreendimentos em 
licenciamento. 

- Sistemas do 
licenciamento 
ambiental atualizados. 

- Regulamentos e 
controles de manejo de 
vegetação 

- Sistemas em uso. 
- Aperfeiçoamentos 

realizados. 
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Procedimento(s) Meta(s) Indicador(es) 

5. Inclusão de condicionantes aos processos de licenciamento em áreas com 
remanescentes de Mata Atlântica que tratem: 
   5.1 Da remoção de exóticas invasoras. No âmbito do licenciamento compensações 
frequentemente incidem sobre o plantio de espécies nativas. Entretanto, em áreas 
importantes de remanescentes de Mata Atlântica, o manejo e remoção de exóticas pode 
ter papel fundamental na recuperação da qualidade desses remanescentes. Seguindo o 
mapeamento realizado, as condicionantes de licenciamento podem representar um 
importante instrumento para promover o controle e remoção de espécies exóticas 
invasoras. 
   5.2 Do enriquecimento e incremento florestal nos fragmentos de Mata Atlântica 
localizados na área de influência dos empreendimentos, seguindo o mapeamento 
realizado, em especial, com impacto na recomposição dos corredores ecológicos. 
6. No âmbito dos Programas de Educação Ambiental promovidos no licenciamento de 
empreendimentos, incluir como condicionantes a elaboração de material orientativo 
voltado para ações de manejo, enriquecimento e incremento da vegetação de Mata 
Atlântica em áreas privadas, com a produção e divulgação de materiais e peças de 
comunicação informando a população quanto à importância da manutenção e 
recuperação dos fragmentos florestais. 
7. Estabelecer, com base na legislação vigente, um sistema de monitoramento das 
atividades de compensação florestal em Porto Alegre e seu impacto sobre os 
remanescentes de Mata Atlântica. 
8. Revisar e aperfeiçoar a legislação de controle, poda e manejo de vegetação no âmbito 
municipal, adotando o mapeamento produzido pelo PMMA e restringindo possíveis 
intervenções em maciços florestais em estágio sucessional avançado. 
   8.1 Estipular regramento simplificado para remoção de espécies exóticas invasoras 
9. Promover a revisão da lista de espécies ameaçadas do Rio Grande do Sul em conjunto 
com a SEMA. 
10. A implementação dessas medidas se dará a partir do estabelecimento de tratativas 
entre os órgãos e departamentos responsáveis, a partir de uma manifestação da SMAMUS 
aos respectivos órgãos. Deverá ser definida uma sistemática de revisão através da 
instituição de Grupos de Trabalho ou outros mecanismos institucionais. 
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Componente 4 - Gestão Ambiental 

Ação Compensação ambiental direcionada às áreas prioritárias 

Justificativa(s) 

A Reposição Florestal Obrigatória representa uma oportunidade para promover o plantio compensatório em áreas 
prioritárias para restauração ou compensação por aquisição de área equivalente. Contudo, a qualidade de alguns 
remanescentes está muito impactada pela presença de espécies exóticas, representando elevado custo manejar e 
substituir exóticas por nativas. Considerando o mapeamento realizado e a indicação de áreas com comprometimento 
dos remanescentes pela presença de espécies exóticas, se justifica incluir, como atividade de compensação o manejo 
integrado que inclui o plantio de mudas nativas associado ao manejo de exóticas, permitindo a requalificação ambiental 
de áreas com potencial de recuperação elevado. 

Objetivo(s) 
Direcionar os recursos de compensação de empreendimentos que tenham obrigatoriedade de plantios 
compensatórios ou aquisição de área equivalente para a restauração de áreas de Mata Atlântica a serem recuperadas. 

Procedimento(s) Meta(s) Indicador(es) 

1. Estabelecer diretrizes nos processos de licenciamento ambiental municipal e estadual 
para utilização das medidas compensatórias como fonte de recurso para preservação da 
Mata Atlântica ou, no caso de compensação por área equivalente à vegetação suprimida, 
através de aquisição de áreas para compor, ampliar ou serem incorporadas a UCs. 

2. Considerar como parte de plantios compensatórios o manejo de exóticas em áreas 
com elevado potencial de recuperação, bem como a utilização de mudas de espécies 
ameaçadas de extinção produzidas a partir de matrizes locais. 

- Inclusão das áreas 
prioritárias para 
restauração de 
vegetação de Mata 
Atlântica como áreas 
destino de plantios 
compensatórios ou 
áreas equivalentes nas 
diretrizes de 
compensação por 
supressão de vegetação. 

- Áreas contempladas. 

- Número de mudas 
plantadas. 

- Avaliação de 
qualidade da 
recuperação de 
remanescentes.  
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Componente 4 - Gestão Ambiental 

Ação Aperfeiçoamento da fiscalização voltada aos remanescentes de Mata Atlântica 

Justificativa(s) 

Os instrumentos de regulação existentes para conservação e recuperação da Mata Atlântica em Porto Alegre necessitam 
de fiscalização para assegurar sua efetividade, principalmente em áreas mapeadas como prioritárias para conservação e 
recuperação desses remanescentes. Os regramentos e controles são mais eficientes quando aplicados a atividades 
regulares. Contudo, uma parcela importante das pressões sobre os fragmentos de Mata Atlântica resulta de atividades 
irregulares (loteamentos, ocupações, retiradas de recursos etc.). Principalmente em relação às pressões por atividades 
irregulares, a fiscalização e a mobilização de soluções mais abrangentes e completas (moradia, urbanização, acesso a 
serviços públicos etc.) é fundamental para conservar a vegetação existente e controlar a degradação difusa. 

Objetivo(s) Fortalecer a fiscalização ambiental no município. 

Procedimento(s) Meta(s) Indicador(es) 

1. Capacitar, equipar e aumentar o quantitativo da fiscalização municipal, em função das 
ações propostas e dos objetivos do PMMA. 

2. Orientar e intensificar ações de fiscalização nas áreas classificadas como prioritárias pelo 
mapeamento do PMMA. 

3. Implementar um programa de monitoramento dos remanescentes florestais do 
município, integrando esforços do poder público com outras instituições (pesquisa, defesa 
do meio ambiente) visando identificar riscos de degradação de áreas e subsidiar a 
fiscalização de atividades potencialmente degradantes. 

4. Criar aplicativo de acesso por redes sociais de informação voluntária para fiscalização e 
monitoramento das áreas de Mata Atlântica em Porto Alegre 

5. Avaliar a evolução da cobertura vegetal do município ao longo do tempo através de 
análises da plataforma MapBiomas com periodicidade bianual. As avaliações podem 
destacar áreas específicas em que tenha havido implementação de ações do PMMA e em 
fragmentos de prioridade altíssima. 

- Implementar programa 
de monitoramento de 
remanescentes de Mata 
Atlântica. 

- Número de ações 
de fiscalização 
realizadas. 

- Monitoramentos 
implementados. 
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Componente 4 - Gestão Ambiental 

Ação Alinhamento com o PDDUA 

Justificativa(s) 

No âmbito institucional e legal, é função do PMMA informar e demandar de outras esferas de gestão do território as ações 
e regulações necessárias à conservação e recuperação dos remanescentes de Mata Atlântica. O município tem papel 
preponderante na gestão territorial, sendo que o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e Ambiental (PDDUA) é o 
principal instrumento de gestão do território. A utilização do mapeamento do PMMA como referência no PDDUA é 
fundamental para que as políticas de gestão do território se alinhem com os objetivos do PMMA, os quais deverão ser 
articulados por ocasião da atualização do PDDUA. Nesse sentido, a atualização do PMMA deverá coincidir, com alguma 
antecedência, com as atualizações do PDDUA, subsidiando as revisões futuras desses instrumentos de planejamento. 

Objetivo(s) 
Incluir no PDDUA as diretrizes de conservação e recuperação de fragmentos de Matas Atlântica. 

Alinhar as atualizações do PMMA com as atualizações do PDDUA. 

Procedimento(s) Meta(s) Indicador(es) 

1. Adoção do mapeamento elaborado pelo PMMA como subsídio para a revisão do PDDUA. 

2. Promover a discussão entre grupos de trabalho do PMMA e PDDUA para integração dos 
objetivos e ações do PMMA ao PDDUA, explorando as oportunidades recíprocas desses 
instrumentos de planejamento. 

3. Promover a atualização do PMMA juntamente com a programação da próxima 
atualização do PDDUA, assegurando a devida antecedência para que o primeiro possa ser 
utilizado como subsídio na revisão do segundo. Nas atualizações poderá ser incorporada 
a nova configuração dos fragmentos advinda do monitoramento da cobertura vegetal. 

- Integração do PMMA ao 
PDDUA. 

- Alinhamento das 
atualizações do PMMA 
às do PDDUA. 

- Registro das 
reuniões técnicas 
de integração do 
PMMA ao PDDUA. 

- Atualização do 
PMMA. 
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Componente 4 - Gestão Ambiental 

Ação Integração com PMMA de municípios vizinhos 

Justificativa(s) 
Entre os corredores que são alvo de ações prioritárias para restabelecimento de funções ecológicas da vegetação nativa 
do município há oportunidades de integração com áreas no território de municípios limítrofes a Porto Alegre, 
especialmente com o município de Viamão. 

Objetivo(s) Promover o alinhamento de ações de conexão entre fragmentos de vegetação com municípios vizinhos. 

Procedimento(s) Meta(s) Indicador(es) 

1. Realizar mapeamento através de imagens de satélite de fragmentos de vegetação 
em áreas adjacentes aos corredores ecológicos de Porto Alegre. 

2. Estabelecer convênio ou instrumento adequado para promover a integração com os 
órgãos ambientais dos municípios em que forem detectadas oportunidades de gestão 
compartilhada de remanescentes de Mata Atlântica. 

- Mapeamento de 
vegetação com potencial 
de integração de ações 
com municípios vizinhos. 

- Estabelecimentos de 
convênio ou outro 
instrumento para 
desenvolvimento de 
ações conjuntas e 
integradas. 

- Mapeamento 
realizado. 

- Convênio ou outro 
instrumento 
estabelecido. 
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Componente 4 - Gestão Ambiental 

Ação Educação Ambiental 

Justificativa(s) 

Uma parte do sucesso das ações voltadas à conservação dos remanescentes de Mata Atlântica depende do 
conhecimento e da mobilização favorável da população em relação ao tema. As atividades de Educação Ambiental são 
necessárias para informar a sociedade, técnicos e instituições em geral quanto à situação desses remanescentes, 
sensibilizando e capacitando os atores sociais para se engajarem nos esforços de conservação e recuperação da Mata 
Atlântica e a conservação ambiental de maneira geral. 

Objetivo(s) 
Promover o envolvimento da população na preservação e conservação dos remanescentes de Mata Atlântica em Porto 
Alegre. 

Procedimento(s) Meta(s) Indicador(es) 

1. Elaborar um documento de referência para programas de educação ambiental 
especificamente sobre a Mata Atlântica, o qual deverá subsidiar a inclusão dessa 
temática em programas e ações de educação ambiental, seja no âmbito da EA formal, 
seja em atividades vinculadas a processos de licenciamento ambiental, ações de 
conservação e recuperação ambiental, programas de apoio a comunidades e 
produtores, entre outras. 

2. Capacitar atores estratégicos de educação ambiental (gestores de UCs, setores 
responsáveis nas secretarias de governo, organizações de defesa ambiental etc.) para a 
temática da Mata Atlântica, através de oficinas, palestras, reuniões, seminários, 
específicos para esta finalidade ou em eventos organizados por terceiros. 

3. Produzir manuais, tutoriais e cartilhas orientando e incentivando proprietários 
privados e públicos sobre como restaurar vegetação nativa de Mata Atlântica em 
diferentes locais, especialmente em estratégias de substituição de espécies exóticas 
em corredores ecológicos, tendo em vista sua importância para a restauração de áreas 
de Mata Atlântica. 

- Elaboração de 
documento de 
referência para 
educação ambiental 
voltada para Mata 
Atlântica. 

- Capacitação de atores 
estratégicos da área de 
EA. 

- Incentivar e orientar a 
restauração de 
vegetação 

- Documentos 
elaborados. 

- Capacitações 
realizadas. 
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APROVAÇÃO E 
DIRETRIZES DA 
IMPLANTAÇÃO 
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6 ETAPAS III E IV DO PMMA – APROVAÇÃO E DIRETRIZES 

DA IMPLANTAÇÃO 

O fluxograma do Processo de Elaboração e Execução do PMMA do Município 

de Porto Alegre e as respectivas atribuições no processo de construção, são 

resumidos nos fluxogramas (Figura 151 e Figura 152), a seguir. 

Figura 151. Fluxo do Processo de elaboração e execução do PMMA do Município de 
Porto Alegre. 

Fonte: elaboração própria. 
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Figura 152. Atribuição, de cada etapa, na Elaboração e execução do PMMA do 
Município de Porto Alegre. 

Fonte: elaboração própria. 

As etapas de aprovação e diretrizes da implantação foram desenhadas 

durante as fases de divulgação e discussões no processo construtivo do 

PMMA. A aprovação do PMMA pelo GT/SMAMUS - Grupo de Trabalho (GT) do 

município é a ação formal decorrente do processo e se deu a partir do Produto 

07 (Relatório Preliminar), o qual foi submetido à aprovação do COMAM e passa 

a ser o Produto 08 (Relatório Final). O GT/SMAMUS formalmente criado para 

coordenar, acompanhar/supervisionar, fiscalizar e contribuir na elaboração do 

PMMA é constituído por servidores da SMAMUS, destacados para essa função 

por meio da Portaria nº 130 de 23/11/2021. 

Como o PMMA deve ser, necessariamente, aprovado pelo Conselho Municipal 

de Meio Ambiente/COMAM21, conforme definido na Lei da Mata Atlântica, a 

 
21Conselhos Municipais de Meio Ambiente são órgãos colegiados inseridos no poder executivo municipal 
de natureza deliberativa ou consultiva. Eles são integrados por diferentes atores sociais (governo, 
empresários, universidades, trabalhadores e sociedade civil) que se interessam ou tem atividades ligadas 
com temas relacionados ao meio ambiente, conferindo-lhes assim uma participação popular 
decentralizada do poder central. 
Os Conselhos municiais de meio ambiente integram a estrutura dos órgãos locais do Sistema Nacional do 
Meio Ambiente (SISNAMA), sistema que se encontra previsto no artigo 6º da Lei Federal 6.938/1981 (PNMA 
- Política Nacional de Meio Ambiente). 
A estrutura administrativa dos Conselhos Municipais de Meio ambiente está respaldado juridicamente pelo 
artigo 20 da Resolução do CONAMA 237/1997 e representam localmente o que ocorre nacionalmente no 
CONAMA (Conselho Nacional de Meio Ambiente). 
Os CMMA têm a função de opinar e assessorar o poder executivo municipal nas questões relativas ao meio 
ambiente e assuntos relacionados, mas sobretudo são um fórum para se tomar decisões, podendo possuir 
um caráter deliberativo, consultivo e normativo. 
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partir das oficinas (Produto 03) e da apresentação do Diagnóstico e 

Mapeamentos (Produtos 04 e 05). Ampliou-se a divulgação do processo por 

meio da landing page (https://www.pmmapoa.com.br/), de forma a divulgar 

e colher as contribuições dos atores interessados em especial aqueles 

representados no COMAM, bem como a disponibilização de um canal de 

acesso a comunidade em geral para contribuições, inclusive ao Plano de 

Ações (Produto 06). Ao mesmo tempo foi criado um GT/COMAM para 

acompanhamento e contribuições, as quais foram discutidas e absorvidas 

sempre que possível. 

O Relatório Preliminar (Produto 07) foi submetido ao Conselho Municipal de 

Meio Ambiente/COMAM22, já com as contribuições dos GT/SMAMUS e 

GT/COMAM. O Relatório Final (Produto 08) é o documento final aprovado com 

as contribuições advindas dos grupos de trabalho, respectivamente SMAMUS 

e COMAM. 

A instituição ou não do PMMA, após aprovação pelo Conselho Municipal de 

Meio Ambiente, como instrumento legal de competência do Poder Executivo 

e/ou Legislativo Municipal, depende de tramitação em outras instâncias 

municipais, uma vez que pode haver determinação pela legislação municipal 

de que os planos setoriais, como o PMMA, sejam necessariamente aprovados 

por lei municipal. 

Na legislação Federal a única exigência é que o PMMA deve ter a aprovação 

do Conselho Municipal de Meio Ambiente, no entanto, para facilitar a 

implementação de algumas ações, uma das formas de implementar 

legalmente o PMMA é a sua utilização como instrumento na revisão do Plano 

Diretor do Município. 

 
22 O COMAM22 tem caráter deliberativo, portanto está apto para aprovar o Plano. 

“O Conselho Municipal do Meio Ambiente (Comam), criado pela Lei 
Complementar 369, de 16 de janeiro de 1996, e regulamentado pelo Decreto 
Municipal 11.508, é um órgão de participação direta da sociedade civil na 
administração pública municipal. 

Atuando em caráter consultivo e deliberativo, tem competência para propor 
e formular políticas municipais de meio ambiente e acompanhar sua 
execução. O Comam é constituído por 27 membros com mandatos 
renováveis a cada dois anos”. 
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Em se mantendo o PMMA como Plano Setorial há que ser previsto pelos 

gestores municipais as seguintes prerrogativas e ações: 

• Estratégia de implantação e suas metas. 

o Alocação de recursos. 

o Comunicação interna e externa. 

o Monitoramento do progresso. 

o Atualização e realinhamentos. 

o Treinamento das equipes de implantação. 

• Antecipar problemas e monitorar seu progresso/avanço com 

iniciativas já previstas e foco nos indicadores. 

• Prever um cronograma com ações e prazos de execução. 

• Necessidade de envolvimento da equipe, promovendo um trabalho 

coletivo e participativo durante toda implantação/gestão.
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7 EQUIPE TÉCNICA 

A equipe multidisciplinar da Profill Engenharia e Ambiente composta para a 

elaboração do PMMA com as respectivas áreas temáticas de sua 

responsabilidade é listada no quadro a seguir. 

Quadro 104. Equipe Técnica alocada ao PMMA. 

Técnico Formação Função no PMMA Conselho/CTF 

Patricia 
Cardoso 

Engº Civil, M.Sc. Coordenação Geral 
CREA/RS 121079 

CTF 6149892 

Carlos Ronei 
Bortoli 

Eng. Civil, M.Sc. Coordenação Geral 
CREA/RS 93660 

CTF 215142 

Sidnei 
Gusmão 

Agra 
Eng. Civil, M.Sc. Coordenação Geral 

CREA/RS 103149 
CTF 538542 

Rozane 
Nogueira 

Engº Florestal, 
M.Sc. 

Coordenação Técnica 
CREA/RS 98347 

CTF 194477 

Eduardo 
Audibert 

Sociólogo, D.Sc. 
Oficinas Territoriais e 
Consulta Pública de 

Percepção Ambiental 
Sem conselho 

Karina Agra 
Relações 

Públicas, M.Sc. 
Comunicação Social 

CONRERP 2087 - 4ª 
região 

CTF 603843 

Luísa Neves Engº Ambiental Apoio a Coordenação CREA/RS 244825 

Isabel 
Rekowsky 

Geógrafa, M.Sc. 
Geoprocessamento (SIG 

e BD) 
CREA/RS 187829 

CTF 5776064 

Daniel 
Wiegand 

Geógrafo 
Geoprocessamento (SIG 

e BD) 
CREA/RS 166230 

Guilherme 
Medina 

Geógrafo 
Geoprocessamento 

(mosaico de imagens) 
CREA/RJ 

2007102010 

Stefan Nohel Geólogo 
Diagnóstico da Situação 

Atual – Meio Físico CREA/RS 237967 

Maria 
Angélica 
Cardoso 

Meteorologista, 
D.Sc. 

Diagnóstico da Situação 
Atual – Mudanças 

climáticas 
CREA/RS 146946 

Thawara 
Fonseca 

Engº Hídrica 
Diagnóstico da Situação 

Atual – Meio Físico 
CREA/RS 245230 

Guilherme 
Joaquim Geógrafo 

Diagnóstico da Situação 
Atual – Meio Físico 

CREA/RS 173142 
CTF 4219123 

Giovanni 
Willer Engº Florestal 

Diagnóstico da Situação 
Atual - Vegetação CREA/RS 096368 

Eduardo 
Kessler 

Biólogo Diagnóstico da Situação 
Atual - Vegetação 

CRBio 069667/03-D 
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Técnico Formação Função no PMMA Conselho/CTF 

Rafael 
Rebelo e 

Silva 
Biólogo, M.Sc. 

Diagnóstico da Situação 
Atual - Vegetação 

CRBio 058029/03-D 
CTF 5299226 

Anderson 
Mello 

Biólogo, D.Sc. 
Diagnóstico da Situação 

Atual - Vegetação 
CRBio 063334/03D 

CTF 3817481 

Pedro 
Schaffer Biólogo 

Diagnóstico da Situação 
Atual - Vegetação 

CRBio 053049/03D 
CTF 8017315 

Tomás Fleck 

Mestre em 
Diversidade e 

Manejo da Vida 
Silvestre 

Diagnóstico da Situação 
Atual - Fauna 

CRBio 34481/03-D 
CTF 1894991 

Willi Bruschi 
Jr. 

Biólogo, D.Sc. Plano de Ação CRBio 008459/03-D 

Fonte: elaboração própria. 
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8 REFERÊNCIAS LEGAIS E NORMATIVAS 

Legislação Federal 

NORMA EMENTA TEMA 

Constituição Federal 
1988 Constituição Federal Geral 

Lei 6.938/1981 
Dispõe sobre a Política Nacional do Meio 

Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação, e dá outras providências 

Política Nacional de 
Meio Ambiente 

Lei 12.187/2009 Institui a Política Nacional sobre Mudança do 
Clima - PNMC e dá outras providências 

Mudanças Climáticas 

Decreto 7.390/2010 

Regulamenta os artigos 6º, 11 e 12 da Lei 12.187/ 
2009, que institui a Política Nacional sobre 

Mudança do Clima - PNMC, e dá outras 
providências 

Mudanças Climáticas 

Lei 9.433/1997 
Institui a Política Nacional de Recursos 

Hídricos, cria o Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos 

Recursos Hídricos 

Lei 10.257/2001 

Regulamenta os artigos 182 e 183 da 
Constituição Federal, e estabelece diretrizes 

gerais da política urbana e dá outras 
providências - ESTATUTO DAS CIDADES 

Política Urbana 

Lei 12.651/2012 
Dispõe sobre a Proteção da Vegetação Nativa – 

NOVO CÓDIGO FLORESTAL Lei Florestal 

Lei 12.727/2012 (antiga 
MP 571/2012) 

Altera a Lei 12.651/2012 Lei Florestal 

Decreto 2.519/98 
Promulga a Convenção sobre a Diversidade 

Biológica Diversidade Biológica 

Decreto 4.703/2003 

Dispõe sobre o Programa Nacional da 
Diversidade Biológica - PRONABIO e a Comissão 

Nacional da Biodiversidade, e dá outras 
providências 

Diversidade Biológica 

Decreto 4.339/2002 
Institui princípios e diretrizes para a 

implementação da Política Nacional da 
Biodiversidade 

Biodiversidade 

Lei 11.428/2006 
Dispõe sobre a utilização e proteção da 

vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica, e dá 
outras providências – LEI DA MATA ATLÂNTICA 

Mata Atlântica 

Decreto 6.660/2008 Regulamenta dispositivos da Lei 11.428/2006. Mata Atlântica 

Decreto 7.830/2012 

Dispõe sobre o Sistema de Cadastro Ambiental 
Rural, o Cadastro Ambiental Rural, estabelece 

normas de caráter geral aos Programas de 
Regularização Ambiental, de que trata a Lei 

12.651/2012, e dá outras providências 

Cadastro Ambiental 
Rural 

Decreto 8.235/2014 

Estabelece normas gerais complementares aos 
Programas de Regularização Ambiental dos 
Estados e do Distrito Federal, de que trata o 
Decreto 7.830/2012, institui o Programa Mais 

Ambiente Brasil, e dá outras providências 

Regularização 
Ambiental 

Decreto 7.029/2009 
Institui o Programa Federal de Apoio à 

Regularização Ambiental de Imóveis Rurais, 
denominado "Programa Mais Ambiente" 

Regularização 
Ambiental 
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Lei Complementar 
140/2011 

Regulamenta o artigo 23 da Constituição 
Federal (cooperação entre a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios e competência 
comum relativas à proteção do meio ambiente) 

Competência comum - 
Entes Federativos 

Lei 9.985/2000 
Institui o Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação da Natureza e dá outras 
providências - SNUC 

Áreas Protegidas 

Decreto 4.340/2002 

Regulamenta artigos da Lei 9.985/2000, que 
dispõe sobre o Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação da Natureza - SNUC, e dá outras 
providências 

Áreas Protegidas 

Decreto 5.758/2006 
Institui o Plano Estratégico Nacional de Áreas 
Protegidas - PNAP, seus princípios, diretrizes, 

objetivos e estratégias, e dá outras providências; 
Áreas Protegidas 

Decreto 5.092/2004 

Define regras para identificação de áreas 
prioritárias para a conservação, utilização 
sustentável e repartição dos benefícios da 

biodiversidade, no âmbito das atribuições do 
Ministério do Meio Ambiente 

Áreas prioritárias para 
conservação 

Lei 11.284/2006 

Dispõe sobre a gestão de florestas públicas para 
a produção sustentável; institui, na estrutura do 
Ministério do Meio Ambiente, o Serviço Florestal 

Brasileiro – SFB; cria o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Florestal 

– FNDF; altera as Leis 10.683/2003, 5.868/1972, 
9.605/1998, 4.771/1965, 6.938/1981, e 6.015/1973; e dá 

outras providências - LEI DE FLORESTAS 
PÚBLICAS 

Concessão - Florestas 
Públicas 

Lei 9.795/1999 
Dispõe sobre a educação ambiental, institui a 
Política Nacional de Educação Ambiental e dá 

outras providências 
Educação Ambiental 

Lei 9.605/1998 

Dispõe sobre as sanções penais e 
administrativas derivadas de condutas e 

atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras 
providências. – LEI DE CRIMES AMBIENTAIS 

Crimes Ambientais 

Decreto 6.514/2008 

Dispõe sobre as infrações e sanções 
administrativas ao meio ambiente, estabelece o 
processo administrativo federal para apuração 

destas infrações, e dá outras providências 

Crimes Ambientais 

Lei 11.326/2006 
Estabelece as diretrizes para a formulação da 

Política Nacional da Agricultura Familiar e 
Empreendimentos Familiares Rurais 

Agricultura Familiar 

Lei 9.790/1999 

Dispõe sobre a qualificação de pessoas 
jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, 

como Organizações da Sociedade Civil de 
Interesse Público, institui e disciplina o Termo 

de Parceria, e dá outras providências 

OSCIPs 

Decreto 3.100/1999 

Regulamenta a Lei 9.790/1999, que dispõe 
sobre a qualificação de pessoas jurídicas de 

direito privado, sem fins lucrativos, como 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse 

Público, institui e disciplina o Termo de Parceria, 
e dá outras providências 

OSCIPs 

Decreto 6.040/2007 
Institui a Política Nacional de Desenvolvimento 

Sustentável dos Povos e Comunidades 
Tradicionais 

Povos e Comunidades 
Tradicionais 
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Lei 10.650/2003 
Dispõe sobre o acesso público aos dados e 

informações existentes nos órgãos e entidades 
integrantes do SISNAMA 

Publicidade das 
informações 

Lei 10.711/2003 
Dispõe sobre o Sistema Nacional de Sementes 

e Mudas e dá outras providências 
Sementes e Mudas 

Resolução CONAMA 
003/1996 

Define vegetação remanescente de Mata 
Atlântica, com vistas à aplicação de Decreto nº 

750, de 10 de fevereiro de 1993. 
Mata Atlântica 

Resolução CONAMA 
10/1993 

Estabelece os parâmetros para análise dos 
estágios de sucessão da Mata Atlântica. (Altera a 

Resolução 04/1985. Complementada pelas 
Resoluções 01, 02, 

04, 05, 06, 12, 25, 26, 28, 29, 30, 31, 32, 33 e 34 de 
1994; 07/1996, 261/1999, 391 e 392/2007. 

Alterada 
pela Resolução 11/1993. Convalidada pela 

Resolução 388/2007) 

Mata Atlântica 

Resolução CONAMA 
338/2007 

Dispõe sobre a convalidação das resoluções que 
definem a vegetação primária e secundária nos 

estágios inicial, médio e avançado de 
regeneração da Mata Atlântica para fins do 

disposto no artigo 4º § 1º da Lei 11.428/2006. Essa 
resolução está vigente, pois a resolução 

(400/2008) que a revogou, foi revogada pela 
407/2009 

Mata Atlântica 

Resolução CONAMA 
417/2009 

Dispõe sobre parâmetros básicos para 
definição de vegetação primária e dos estágios 

sucessionais secundários da vegetação de 
Restinga na Mata Atlântica. (Complementada 

pelas Resoluções nº 437, 438, 439, 440, 441, 442, 
443, 444, 445, 446, 447 e 453 

de 2012.) 

Mata Atlântica 

Resolução CONAMA 
423/2010 

Dispõe sobre parâmetros básicos para 
identificação e análise da vegetação primária e 

dos estágios sucessionais da vegetação 
secundária nos Campos de Altitude associados 

ou abrangidos pela Mata Atlântica. 

Mata Atlântica/Campos 
de Altitude 

Resolução CONAMA 
033/1994 

Define estágios sucessionais das formações 
vegetais que ocorrem na região de Mata 
Atlântica no Estado do Rio Grande do Sul, 

visando viabilizar critérios, normas e 
procedimentos para o manejo, utilização 

racional e conservação da vegetação natural. 

Mata Atlântica/RS 

Resolução CONAMA 
303/2002 

Dispõe sobre parâmetros, definições e limites de 
APPs 

– Áreas de Preservação Permanentes. 

Área de Preservação 
Permanente/APP 

Resolução CONAMA 
369/2006 

Dispõe sobre os casos excepcionais, de utilidade 
pública, interesse social ou baixo impacto 

ambiental, que possibilitam a intervenção ou 
supressão de vegetação em Área de Preservação 

Permanente. 

Área de Preservação 
Permanente/APP 

Resolução CONAMA 
429/2011 

Dispõe sobre a metodologia de recuperação das 
Áreas de Preservação Permanente – APPs. 

Área de Preservação 
Permanente/APP 

Resolução CONAMA 
302/2002 

Dispõe sobre os parâmetros, definições e limites 
de Áreas de Preservação Permanente de 

reservatórios artificiais e o regime de uso do 
entorno. 

Reservatórios Artificiais/ 
APP 
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Resolução CONAMA 
357/2005 

Dispõe sobre a classificação dos corpos de 
água e diretrizes ambientais para o seu 

enquadramento, bem como estabelece as 
condições e padrões de lançamento de 

efluentes, e dá outras providencias. 

Recursos Hídricos 

Resolução CONAMA 
396/2008 

Dispõe sobre a classificação e diretrizes 
ambientais para o enquadramento das águas 

subterrâneas e dá outras providências. 
Recursos Hídricos 

Resolução CONAMA 
397/2008 

Altera o inciso II do § 4º e a Tabela X do § 5º, 
ambos do art. 34 da Resolução do Conselho 

Nacional do Meio Ambiente - CONAMA 
357/2005, que dispõe sobre a classificação dos 
corpos de água e diretrizes ambientais para o 
seu enquadramento, bem como estabelece as 

condições e padrões de lançamento de 
efluentes. (Alterada pela Resolução 410/2009) 

Recursos Hídricos 

Resolução CONABIO 
04/2006 

Dispõe sobre os ecossistemas mais vulneráveis 
às mudanças climáticas, ações e medidas para 

sua proteção. 
Mudanças Climáticas 

Resolução CONABIO 
03/2006 

Dispõe sobre Metas Nacionais de Biodiversidade 
para 2010. 

Biodiversidade 

Portaria MMA 09/2007 
Reconhece áreas prioritárias para a conservação, 
utilização sustentável e repartição de benefícios 

da biodiversidade brasileira. 

Áreas prioritárias para 
conservação 

Instrução Normativa 
ICMBIO 05/2008 

Dispõe sobre o procedimento administrativo 
para a realização de estudos técnicos e consulta 

pública para a criação de unidade de 
conservação federal. 

Unidades de 
Conservação 

Instrução Normativa 
IBAMA 62/2005 

Estabelece critérios e procedimentos 
administrativos referentes ao processo de 

criação de Reserva Particular do Patrimônio 
Natural – RPPN. 

RPPN 

Resolução CONAMA 
009/1996 

Define “corredor de vegetação entre 
remanescentes” como área de trânsito para a 

fauna. 
Corredor Ecológico 

Portaria MMA 43/2014 

Institui o Programa Nacional de Conservação 
das Espécies Ameaçadas de Extinção - Pró-
Espécies, com o objetivo de adotar ações de 

prevenção, conservação, manejo e gestão, com 
vistas a minimizar as ameaças e o risco de 

extinção de espécies. 

Fauna e Flora 

Resolução CONABIO 
05/2009 

Dispõe sobre a Estratégia Nacional sobre 
Espécies Exóticas Invasoras 

Fauna e Flora 

Portaria MMA 443/2014 

Reconhecer como espécies da flora brasileira 
ameaçadas de extinção aquelas constantes da 

"Lista Nacional Oficial de Espécies da Flora 
Ameaçadas de Extinção" - Lista, conforme Anexo 
à presente Portaria, que inclui o grau de risco de 

extinção de cada espécie, em observância aos 
artigos 6º e 7º, da Portaria 43/2014. 

Flora 

Instrução Normativa 
MMA 03/2003 

Reconhece como espécies da fauna brasileira 
ameaçadas de extinção, aquelas constantes da 

lista anexa à presente Instrução Normativa. 
Fauna 

Instrução Normativa 
MMA 05/2004 

Reconhece como espécies da fauna brasileira 
ameaçadas de extinção, aquelas constantes da 

lista anexa à presente Instrução Normativa. 
Fauna 
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Instrução Normativa 
MMA 06/2008 

Reconhece Espécies da Flora Ameaçadas de 
Extinção. 

Flora 

Portaria MMA 443/2014 

Reconhece como espécies da flora brasileira 
ameaçadas de extinção aquelas constantes da 

"Lista Nacional Oficial de Espécies da Flora 
Ameaçadas de Extinção". 

Flora 

Portaria MMA 
444/2014 

Reconhece como espécies da fauna brasileira 
ameaçadas de extinção aquelas constantes da 
"Lista Nacional Oficial de Espécies da Fauna 

Ameaçadas de Extinção" - Lista, conforme Anexo 
I da presente Portaria, em observância aos 

artigos 6º e 7º, da Portaria 43/2014. 

Fauna 

Portaria MMA 148/ 2022 

Altera os Anexos da Portaria nº 443, de 17 de 
dezembro de 2014, da Portaria nº 444, de 17 de 

dezembro de 2014, e da Portaria nº 445, de 17 de 
dezembro de 2014, referentes à atualização da 

Lista Nacional de Espécies Ameaçadas de 
Extinção. 

Fauna e flora 

Resolução CONAMA 
425/2010 

Dispõe sobre critérios para a caracterização 
de atividades e empreendimentos 

agropecuários sustentáveis do agricultor 
familiar, empreendedor rural familiar, e dos 
povos e comunidades tradicionais como de 

interesse social para fins de produção, 
intervenção e recuperação de Áreas de e outras 

de uso limitado. 

Agricultura familiar 

Legislação Estadual 

NORMA EMENTA TEMA 

Decreto Nº 53903 de 
30/01/2018 

Regulamenta as áreas reconhecidas como 
Reserva da Biosfera. Biosfera 

Lei Nº 15434 de 
09/01/2020 

Institui o Código Estadual do Meio Ambiente do 
Estado do Rio Grande do Sul. Meio Ambiente 

Lei Nº 9.519, de 21 de 
Janeiro de 1992. 

(atualizada até a Lei n.º 
15.434, de 9 de janeiro 

de 2020) 

Institui o Código Florestal do Estado do Rio 
Grande do Sul e dá outras providências. 

Código Florestal 

Decreto Nº 52431 de 
23/06/2015 

Dispõe sobre a implementação do Cadastro 
Ambiental Rural e define conceitos e 

procedimentos para a aplicação da Lei Federal 
nº 12.651, de 25 de maio de 2012, no Estado do Rio 

Grande do Sul. 

Cadastro Ambiental 
Rural 

Decreto Nº 55374 de 
22/01/2020 

Regulamenta os arts. 90 a 103 da Lei nº 15.434, de 
9 de janeiro de 220, que dispõem sobre as 

infrações e as sanções administrativas aplicáveis 
às condutas e às atividades lesivas ao meio 

ambiente estabelecendo o seu procedimento 
administrativo no âmbito do Estado do Rio 

Grande do Sul, e os arts. 35 e 36 da Lei nº 10.350, 
de 30 de dezembro de 1994, que dispõem sobre 

as infrações e penalidades no âmbito do Sistema 
Estadual de Recursos Hídricos. 

Recursos Hídricos 

Instrução Normativa 
SEMA N º 01/2018 

Estabelece procedimentos a serem observados 
para a Reposição Florestal Obrigatória no Estado 

do Rio Grande do Sul. 

RFO 
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Portaria Conjunta 
SEMA – FEPAM nº 16, 

de 29 de abril de 2022. 

Estabelece critérios e procedimentos para o 
Termo de Cooperação entre Estado e Município 
para delegação de competência para gestão da 

flora nativa no Bioma Mata Atlântica. 

Flora 

Portaria SEMA Nº 46 
de 10/07/2014 

Dispõe sobre as normas para regularização da 
colheita de folhas (frondes) e frutos do Butia 

catarinensis (butiá-da-praia). 
Flora 

Diretriz Técnica FEPAM 
nº 02/2018 

Diretriz Técnica para Aplicação da Lei da Mata 
Atlântica Mata Atlântica 

Resolução Nº 314/2016 
(Alterada pelas 

Resoluções 360/2017 e 
361/2017) 

Define outras atividades eventuais ou de baixo 
impacto ambiental em que permitidas a 

intervenção ou supressão de vegetação nativa 
em Área de Preservação Permanente. 

APP 

Legislação Municipal 

NORMA EMENTA TEMA 

Lei Complementar nº 
757, de 14 de Janeiro de 

2015. 

Estabelece regras para a supressão, o transplante 
ou a poda de espécimes vegetais no Município de 
Porto Alegre, revoga os Decretos nos 10.237, de 11 

de março de 1992, 10.258, de 3 de abril de 1992, 
15.418, de 20 de dezembro de 2006, 17.232, de 26 
de agosto de 2011, 18.083, de 21 de novembro de 
2012, e 18.305, de 28 de maio de 2013, e dá outras 

providências. 

Flora 

Lei Complementar nº 
434, de 1º /12/ 1999, 
atualizada até a Lei 

Complementar nº 667, 
de 3/01/2011, incluindo a 
Lei Complementar nº 

646, de 22/07/2010 

Dispõe sobre o desenvolvimento urbano no 
município de Porto Alegre, institui o Plano 

Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental 
de Porto Alegre e dá outras providências. 

Plano Diretor (PDDUA) 

Parecer 1188/2014 - 
Aplicação da Lei da 
Mata Atlântica no 

Âmbito do Município 
de Porto Alegre 

Aplicação da Lei da Mata Atlântica no Âmbito do 
Município de Porto Alegre (Lei Federal nº 11.428, 

de 22 de dezembro de 2006). Critérios 
norteadores a serem definidos em lei municipal 
própria, através da instituição de uma Política 

Municipal de Proteção, Conservação e 
Recuperação da Mata Atlântica (PMMA). 

Balizamentos definidos no Decreto nº 6.660, de 21 
de novembro de 2008, que regulamenta 

dispositivos da Lei nº 11.428/06, em relação às 
áreas do Município de Porto Alegre definidas no 

Mapa de Aplicação. Áreas localizadas fora do 
Mapa de Aplicação. Competência municipal. 

Subsidiariedade da Lei Complementar Federal nº 
140, de 8 de dezembro de 2011, em relação às 

áreas não abrangidas pelo Mapa de aplicação. 

Mata Atlântica 

Acordos Internacionais 

Convenção de 
Washington 12/10/1940 

Convenção para a Proteção da Flora, da Fauna e 
das Belezas Cênicas Naturais dos Países de 

América. 
Fauna/Flora 

Convenção das Nações 
Unidas sobre a 
Conservação da 

Biodiversidade – 1992 

Convenção das Nações Unidas sobre a 
Conservação da Biodiversidade – 1992. 

Mudanças Climáticas 
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Convenção-Quadro das 
Nações Unidas sobre 

a Mudança do Clima – 
1992 

Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a 
Mu dança do Clima – 1992. Mudanças Climáticas 

Programas e Projetos 

Cooperação Brasil – 
Alemanha – 2004 a 

2009 

Projeto de Conservação da Mata Atlântica no Rio 
Grande do Sul – PCMARS 

Mata Atlântica 

Sema – Fepam – 
Recuperação de 

Biomas 

Manejo conservacionista dos campos nativos, 
abrangendo 825 hectares em 165 propriedades 

rurais 
Mata Atlântica 
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ÇÃO E RETIFICAÇÃO SENDO REALIZADOS UTILIZANDO UM MDT (MODELO DIGITAL DE TERRENO) PRODUZIDO POR LIDAR
 (ESCALA 1:1.000 E RESOLUÇÃO DE 1M), PONTOS DE APOIO NO TERRENO COLETADOS POR DGPS OU TÉCNICA SIMILA
R REFERENCIADA À REDE GNSS (6 PTS/100 KM²), FUNÇÕES RACIONAIS DO WORLDVIEW 3 E ÂNGULO DE AQUISIÇÃO M
AIOR QUE 70 GRAUS, ATENDERÁ AO PADRÃO DE EXATIDÃO CARTOGRÁFICA A (PECA) E ESCALA 1:2.500, CONFORME D
EFINIDO PELA CONTRATANTE.

RUA DA QUITANDA
862O ANDAR CENTRO

RIO DE JANEIRO RJ 20091005

 Cláusula compromissória: qualquer conflito ou litígio originado do presente contrato, bem como sua interpretação ou execução, será resolvido por arbitragem, de acordo com a 
 Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, por meio do Centro de Mediação e Arbitragem - CMA vinculado ao Crea-RJ, nos termos do respectivo regulamento por arbitragem que, 
 expressamente, as partes declaram concordar. 
 Acessibilidade:Declara a aplicabilidade das regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação específica e no Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 
 2004, às atividades profissionais acima relacionadas.

Este documento foi assinado digitalmente por Patricia Luisa Cardoso e Guilherme Leite Pinto Medina. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://izisign.com.br:443 e utilize o código 5E97-A54C-5E36-BEE3.
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